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ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ELEITORAL ORDINÁRIA

CONVOCATÓRIA
Nos termos dos artigos 28.º e 29.º e das disposições do Regulamento Eleitoral, convocam-se todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Eleitoral Ordinária, a 
realizar no dia 24 de Novembro de 2012 (Sábado), das 09h00 às 19h00, com vista à eleição dos Órgãos Sociais Nacionais e de Delegação para o triénio de 2013 a 2015.
A Assembleia-Geral Nacional Eleitoral, que se desdobrará em Assembleias-Gerais de Delegação simultâneas, funcionará com mesas de voto na sede nacional, nas instala-
ções das Delegações e noutros locais decididos pelas Mesas das Assembleias-Gerais das Delegações, nos Núcleos existentes onde seja possível garantir o funcionamento 
das Mesas. 
O prazo para a apresentação de listas termina às 17h30 do dia 22 de Outubro de 2012.

Lisboa, 01 de Agosto de 2012
O Presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional

Joaquim Mano Póvoas

NOTA: As listas concorrentes e os locais de funcionamento das mesas de voto serão 
divulgadas no número de Novembro deste jornal.

TRAUMAS DE GUERRA
AINDA SÃO FERIDA ABERTA

SEMINÁRIO INTERNACIONAL NA ADFA

“Refl exão sobre uma década de funcionamento da RNA” PÁG. 8 A 10

  “Na história das guerras houve uma tentativa de apagamento das suas 
consequências, de repressão do pensamento, da acção e da denúncia dos 
que foram vítimas de uma guerra brutal”

Carlos Amaral Dias

FOTO FARINHO LOPES
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José Niza, médico, compositor, poeta e escritor, au-
tor da canção “E Depois do Adeus”, uma das senhas 
da Revolução de Abril, faleceu há um ano. A sua viúva 
e filhos evocaram a sua memória no primeiro aniver-
sário da sua morte com a edição desta obra póstuma 
que ele deixou pronta para publicação.  
O lançamento oficial ocorreu no dia 26 de Setembro 
na Livraria Leya, na Rua Duque de Palmela, em Lis-
boa. A apresentação esteve a cargo de Manuel Freire, 
um dos muitos intérpretes das canções escritas e 
compostas por José Niza. A ADFA fez-se represen-
tar nesta cerimónia pelo presidente da DN, José 
Arruda, e pelo secretário da mesma DN Arlindo 
Santos. 
José Niza foi mobilizado para a Guerra Colonial 
como médico militar cumprindo uma comissão em 
Angola entre 1969 e 1971. Apesar de já então serem 
conhecidas as suas posições críticas ao regime do 
Estado Novo, nem esse regime o dispensou des-
sa obrigação nem ele se eximiu e esse “castigo”, e em Zau 
Évua, no norte de Angola,  cumpriu dedicada e estoicamen-
te os mais de dois anos de comissão, apesar de roído pelas 
saudades da esposa e da filha bebé. Para elas escrevia quase 
diariamente e enviava as gravações que fazia com a sua gui-
tarra. 
É precisamente a partir desta correspondência que José Niza 
prepara este “Um quase diário de guerra”, a sua última obra. 
Como ele próprio diz no prefácio, “Este livro não é um livro de 
memórias, aquela espécie de ficção onde a ambiguidade, a 
memória longínqua e aquela coisa de se saber se foi mesmo 
assim, ficam sempre sem se saber se foi mesmo assim. A úni-
ca coisa que é verdade é a realidade. Tudo isto que aqui está é 
a verdade de uma situação datada e marcada pelas “fotogra-
fias” de uma guerra real, que aconteceu durante 13 anos. (…) 
Esta é a história do lado B da guerra, (…). Uma guerra onde as 

pessoas, os homens, os soldados morrem de coisas aci-
dentais em vez de morrerem pela Pátria, trespassados por 
balas de kalashnikov, ou estilhaços de minas. Uma guerra 
onde os soldados, por falta de batalhas, morrem de an-
siedade, de angústia, de saudade e dor e dos conflitos da 
distância. Uma guerra onde o médico e o capelão eram os 
terapeutas do espírito mais ou menos primário e sempre 

psicologicamente descompensado daqueles mancebos…”.
Em “Nota Explicativa” no final do livro, a família de José Niza 
reforça esta característica de diário e revela a intenção da 
sa edição: “Esta publicação e o ciclo que em si encerra pre-
tendem homenagear o autor pela sua dedicação às causas 
Artística e Pública. Reforçando essa ideia, as receitas refe-
rentes aos Direitos de Autor nas vendas serão doadas na to-
talidade a uma instituição de solidariedade social, no caso, a 
Associação dos Deficientes das Foprças Armadas (ADFA).” 
A ADFA deve sentir-se muito honrada com esta distinção, não 
propriamente pelo proveito material de que será beneficiária, 
mas, sobretudo, pelos valores que vem cultivando ao longo 
da sua existência, pelos ideais que prossegue, semelhantes 
aos de José Niza, e pelo prestígio que conseguiu alcançar 
pela sua luta perseverante em prol dos que mais sofreram e 
sofrem por causa da guerra.

ra. Só tiveram uma vantagem: porque 
se tratava de uma guerra clássica, sa-
biam, mais ou menos, onde se encon-
trava o inimigo e não sofreram o flagelo 
das minas. 
Ricardo Marques conseguiu nesta 
obra compor um retrato fiel do que foi 
essa epopeia, esse drama de milhares 
de portugueses e de moçambicanos, 
autêntica carne para canhão atirados 
para aquela selva imensa, mortos de 
cansaço, de fome e sede, minados pelas 
doenças tropicais que mataram muito 
mais do que as acções de combate. 
O autor, jornalista de profissão, vestiu 
o seu dolman de repórter de guerra e 
“transportou-se” para as margens do 
Rio Rovuma através da leitura de muita 
documentação, de muitos relatórios e 
de memórias de combatentes, encade-
ando tudo isso numa “reportagem” de 
estilo bem vivo e realista. 
Uma leitura a não perder e uma boa fer-
ramenta para estabelecer contrastes e 
paralelismos dessa guerra esquecida 
com a Guerra Colonial.
Portugal e o seu império ultramarino foi 
“obra de soldados”, como disse Mouzi-
nho de Albuquerque, sempre “em peri-
gos e guerras esforçados mais do que 
permitia a força humana”, como cantou 
Camões. 

Associados Falecidos 
O ELO APRESENTA SENTiDAS

 CONDOLêNCiAS àS  FAMíLiAS ENLUTADAS

FERNANDO SiLvA PiNhEiRO, 
associado 13542, natural e resi-
dente na freguesia de Calendário 
do concelho de Vila Nova de Fa-
malicão. Serviu na Guiné. Faleceu 
no dia 3 de Fevereiro de 2012 com 
68 anos.

ZULMiRO RODRiGUES MAR-
TiNS, associado 4407, natural e 
residente na freguesia de Santa 
Cruz da Trapa do concelho de 
S. Pedro do Sul. Serviu na CCaç 
1609 do BCaç 1895 em Moçam-
bique. Faleceu no dia 17 de Junho 

de 2012 com 67 anos.

JOAqUiM EvóNiO RODRiGUES 
DE vASCONCELOS, associado 
142, natural da freguesia de San-
ta Maria Maior do concelho do 
Funchal, residente na freguesia 
de Benfica do concelho de Lis-
boa. Serviu na CCE 81 em Angola 

(1961/62), na CCaç 727 (1964/66) e na CCaç 
2316 (1968) na Guiné. Faleceu no dia 22 de Ju-
nho de 2012 com 73 anos. 

MARiA DA NAZARÉ SiLvA LAU-
RO, associada 11510, natural da 
freguesia do Granjal do conce-
lho de Sernancelhe, residente na 
freguesia de Coja do concelho de 
Aguiar da Beira. Era mãe do Sol-
dado Luís Jorge Silva Gomes que 

serviu no BCaç 5014, falecido em 27 de Julho de 
1976. Faleceu no dia 26 de Junho de 2012.

MANUEL DA CONCEiçãO Si-
MõES, associado 13091, natural 
da freguesia de Arrifana do con-
celho de Santo André de Poiares, 
residente na freguesia de Sobra-
do do concelho de Castelo de Pai-
va. Serviu na CCav 2692 do BCav 

3692 em Angola. Faleceu no dia 7 de Junho de 
2012 com 64 anos.

ALCiNDO CANAS LOUREiRO, 
associado 2337, natural da fre-
guesia de Vila Praia de Âncora 
do concelho de Caminha, resi-
dente na freguesia e concelho 
de Monção. Serviu no Batalhão 
de Caçadores Especiais da Beira, 

Moçambique. Faleceu no dia 18 de Julho de 2012 
com 67 anos. 

ANTóNiA MARiA SERRAS, as-
sociada 7924, natural e residen-
te na freguesia de Bemposta do 
concelho de Abrantes. Era mãe 
do Fur Mil Fernando Serras Ca-
tarino falecido na Guiné em 4 de 
Fevereiro de 1964. Faleceu no dia 

30 de Agosto de 2012 com 96 anos.

MANUEL MOREiRA TRôxO, 
associado 4942, natural  e re-
sidente na freguesia de Ermida 
do concelho de Ponte da Barca. 
Serviu na CArt 633 do BArt 635 
em Angola. Faleceu no dia 3 de 
Setembro de 2012 com 70 anos. 

MANUEL RiBEiRO MACiEL PE-
REiRA, associado 7177, natural e 
residente na freguesia de Darque 
do concelho de Viana do Castelo. 
Serviu no RALeiria. Faleceu no 
dia 9 de Setembro de 2012 com 
60 anos.

Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 8.º dos Estatutos

AGOSTINHO PEREIRA MARQUES LEITE
ALBERTO PAIVA SEQUEIRA
ANTÓNIO JOSÉ ALVES
ANTÓNIO JOSÉ FERREIRA
ANTÓNIO MANUEL CAÇAPO GALINHO
ANTÓNIO MARTINS COSTA
AMÉRICO PAIS CARVALHO
ARMANDO FERNANDES BARBOSA
CASIMIRO PAULO MARQUES ARAÚJO
CUSTÓDIA CUNHA ARAÚJO
DIOGO BAPTISTA COELHO
ERNESTO FILIPE OLIVEIRA
GRACINDA ALMEIDA MARTINS
HENRIQUE JOSÉ OLIVEIRA MOREIRA
IDALÉCIO MONTEIRO VIEIRA
JOÃO FERNANDES CRUZ
JOAQUIM CONCEIÇÃO GOMES ALVES

JOAQUIM DIAS MARCELA
JOSÉ ANTÓNIO CUNHA ALVES
JOSÉ COUTO OLIVEIRA
JOSÉ MARCELINO CUNHA TAIO
LUIS ALBERTO SANTOS BANAZOL
LUIS SOUSA
MADALENA CARVALHO SILVA
MANUEL AVELINO COSTA FERREIRA
MANUEL FREIRE SANTOS
MANUEL INÁCIO PEREIRA QUEIROZ
MARGARIDA SILVA ARAÚJO
MARIA CONCEIÇÃO MENDES FERREIRA SILVA
MARIA FÁTIMA SOUSA LOPES
MARIA JOSÉ PEREIRA AMARIM
MARIA ROSA MACEDO TEIXEIRA
PAULO JORGE EIRA TRIGO 

Livros
por José Diniz

SOLDADO POETA – qUADRAS DE 
GUERRA E DE SAUDADE 
Autor: Eduardo Caldeira de Gouveia
Coordenação: João Luis Gonçalves 
Edição: Editora o Liberal, Funchal, 
Setembro de 2012

Tal como “Um quase diário 
de guerra”, de José Niza, 
este pequeno livro retrata a 
realidade da mesma guerra 
descrita em quadras sim-
ples por um soldado que, 
ao longo da sua permanên-
cia na tropa foi registando 

as suas impressões, os seus sentimen-
tos. Desde que foi incorporado, passan-
do pela mobilização e o embarque para 
Moçambique até à sua participação em 
operações em Tete e no Niassa integra-
do na CCaç 2759, o soldado madeirense 
Eduardo Gouveia tudo relata em verso. 
Aqui ficam algumas quadras:

Foi nesse Cais de Alcântara 
que eu vim a embarcar
Era povo toda a volta
eu sem ninguém para falar.
(…)
De lá caminhámos
 Com destino ao Furancungo
Dizia-me um colega:
 isto vai ser o fim do mundo.
(…)
Já vai fazer dois meses
que a malta não tem correio
No dia seis de Novembro
 O correio sempre veio.
(…)
Agora só peço a Deus
que não morra na guerra
quero ir abraçar meus pais
à minha querida terra.

Eduardo Gouveia não teve nem deu 
essa alegria aos seus, pois viria a mor-
rer em combate em Junho de 1971. No 
seu espólio os familiares encontraram 
folhas soltas onde ele ia escrevendo o 
seu diário em verso. Algumas vinham 
ilegíveis devido à humidade, mas ainda 

se conseguiram recuperar 344 quadras 
que compõem este livro. Ao Dr João 
Luís Gonçalves se deve a organização 
deste precioso espólio por ordem cro-
nológica e temática e a iniciativa da sua 
publicação. 
Testemunhos como estes merecem 
estudos aprofundados. valem mais 
que muitos relatórios secos e formais. 
Espelham a alma do combatente, o 
seu sofrimento, medos e angústias, a 
camaradagem nos momentos dramáti-
cos de mortos e feridos, as brincadeiras 
nos intervalos da guerra, a alegria pela 
chegada do correio, as saudades dos 
familiares e amigos e da terra natal.

OS FANTASMAS DO ROvUMA 
– A EPOPEiA DOS SOLDADOS 
PORTUGUESES EM ÁFRiCA NA i 
GUERRA MUNDiAL
Autor: Ricardo Marques
Edição: Oficina do Livro, Alfragide, Ju-
nho de 2012

Este livro trata de outras 
guerras, de outros tem-
pos, mas dos mesmos 
cenários, das mesmas 
almas, do mesmo sofri-
mento e angústias pas-
sados na Guerra Colonial. 
Estive e combati em al-
guns dos locais onde es-

tes homens do princípio do século xx 
mais padeceram do que combateram. 
Em Negomano, onde a guarnição foi 
aniquilada pela invasão dos alemães, 
no dia 25 de Novembro de 1917, ainda 
havia restos de trincheiras junto ao Ro-
vuma e no ar ainda pairavam fantasmas 
desses tempos. Em Mueda, num dos 
topos da artéria principal erguia-se um 
monumento evocativo deste combate, 
um desastre a somar a tantos outros 
dessa campanha militar. Na verdade o 
sofrimento destes portugueses de 1917 
foi numa escala bem mais elevada do 
que o dos combatentes da nossa guer-

GOLDEN GATE – UM qUASE DiÁRiO DE GUERRA 
Autor: José Niza – Edição: D. quixote, Lisboa, Setembro de 2012  FOTO FARiNhO LOPES
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Editorial
Pela Direcção Nacional

A nossa crise  
começou  
na guerra 

Desde Agosto que estamos a voltar ao 
contacto. O nosso Jornal ELO é a nossa 
ponte bem segura que faz reforçar a coe-
são e a unidade da ADFA.
Todos estivemos e estamos atentos à 
vida politica e social de Portugal.
Sobressai, da nossa vida quotidiana, a 
crise social, a Troika, a TSU e a manifes-
tação pública do dia 15 de Setembro, isto 
é, continuamos a viver momentos difí-
ceis, com o desemprego a subir.
Todos nós estamos mais céticos.
Camaradas, como sabem, a ADFA não 
esteve fechada, acompanhou o pulsar 
do País. Temos uma vida própria, temos 
um desígnio: lutar pela qualidade de vida 
dos deficientes militares.
A Guerra Colonial ensinou-nos que nun-
ca se pode destroçar sem terminar o 
combate, é isso que fizemos, fazemos e 
faremos.
Estamos todos a preparar o acto eleito-
ral para o triénio 2013/2015, momento 
cívico a que os associados dão muita 
atenção, mantendo bem vivos os valores 
do associativismo e do pluralismo.
Agora que procedemos a uma reflexão 
democrática, é preciso reconhecer o mo-
mento complexo que Portugal vive mas, 
apesar das dificuldades que se abatem 
sobre todos nós e familiares, continua-
mos de passo firme a exigir a reparação 
moral e material que nos é devida por 
Portugal.
O nosso Decreto-Lei nº 43/76, de 20 de 
Janeiro, primeiro reconhecimento da si-
tuação dos Deficientes Militares após 
o 25 de Abril, tem de ser defendido e a 
Administração Pública não pode fazer 
leituras enviesadas da dignidade que os 
sacrifícios que nos foram exigidos reque-
rem, no cumprimento do serviço militar 
obrigatório em situação de perigo e peri-
gosidade agravada, assente nos valores 
que as sociedades livres e democráticas 
reconhecem aos que a serviram até ao 
risco da sua própria vida, pois que Portu-
gal é um Estado de Direito, em que as leis 
da República têm que ser cumpridas por 
todos: governantes e cidadãos.
No tempo da Guerra Colonial entregá-
mos a nossa juventude a Portugal, con-
fiando que então “A Pátria honrai que a 
Pátria vos contempla”.
Para nós, ADFA, a crise começou na 
guerra e hoje continua debruçada na ja-
nela que ajudámos a abrir no 25 de Abril, 
quando fundámos a ADFA.
Somos resilientes, mas exigimos digni-
dade.
Continuaremos firmes para os novos 
combates, na defesa intransigente da 
dignidade e dos direitos dos deficientes 
militares.
Diz o poeta “Há sempre alguém que re-
siste, há sempre alguém que diz não”.

Episódios
por MC Bastos

Incongruências
LASTRO
Eras tu e eu na sala vazia. O gira-discos no chão. Às 
vezes fumávamos um cigarro.
Conversávamos com os olhos, com as mãos. As pa-
lavras guardávamo-las para quando não tivéssemos 
nada que dizer.
Um espaço vazio tem essa vantagem: podemos ima-
ginar muita coisa para lá pôr.
É um momento de esperança, aquele em que se está 
só, a dois, numa sala vazia, falando sem palavras, e 
ouvindo o eco da nossa conversa no próprio corpo, 
imaginando o que a vida nos trará.
Depois enchemos a sala de coisas, os quartos, a casa 
toda. E as coisas que arranjámos já não cabem na 
nossa casa, nas nossas vidas.
E agora somos um cargueiro navegando pela vida 
fora sem espaço para pormos o gira-discos no chão 
e sem espaço para que o silêncio da nossa conversa 
faça eco numa sala vazia e se reflita pelas paredes 
até o sentirmos no corpo.
Devíamos viver ao contrário. Devíamos ir alijando 
todo o lastro das nossas vidas com o tempo, até fi-
carmos sem nada.
A não ser nós os dois numa sala vazia.

FiDELiDADES
Espero que tudo quanto eu digo se venha a compro-
var falso. Olho à minha volta e tenho poucas dúvidas 
da tragédia a que nos conduzem, tal como tu. Mas 
ainda assim não estamos de acordo, porque tu de-
sejas ardentemente ter razão por fidelidade aos teus 
princípios e eu desejo estar redondamente enganado 
por fidelidade às pessoas.

DiGNiDADE
Que pensaste quando ajeitaste a corda como se fosse 
uma gravata? Sei que a ajeitaste, porque eras meti-
culoso. Sei que passaste a mão pelo cabelo como fa-
zias sempre que te preparavas para algo importante, 
como se não quisesses ser recordado em desalinho.
Tinhas uma dignidade que só vi em alguns homens 
nesta vida, muito poucos; tão poucos, que pensando 
bem, ninguém a tinha como tu.
Momentos antes queimaste uns papéis, depois re-
gaste o canteiro da salsa; então, foste para a adega, e 
ninguém mais te viu.
Apenas te ouviram tossir violentamente. 

iNDiFERENçA
Uma criança de ventre inchado e moscas na boca 
disputa algumas migalhas com os pássaros. A pele 
do rosto devolve a luz avermelhada de África num 
tom mais escuro e macilento. Ao longe distinguem-
se umas árvores raquíticas e viaturas militares. Algu-
mas passam perto e lançam nuvens de poeira para 
cima da criança. Não se ouve se chora ou se soluça, 
porque o barulho das vozes no café abafa o som da 
televisão.
Alguém pede um fino, alguém pergunta se falta mui-
to para começar o jogo.
Alguém ri.

iLUSãO
Guardo nítida a forma da tua silhueta frente ao mar. 
Uma ligeira dormência que sempre sucede a um es-
forço demorado guardou essa imagem no acervo dos 
meus sonhos.
O meu cansaço teve hoje outra origem, mas ao olhar 
a janela do quarto de hotel que dá para a aridez da 
cidade, é o mar que vejo e a tua silhueta que percebo 
nítida, e a certeza de te ter amado toda a noite.

LUTO
Quem eras tu, com quem vivi dia apos dia e noite 
após noite, com quem caminhei, com quem morria a 
cada passo que dava, a cada dia que passava?
O companheiro, o amigo de sangue, o camarada, o 
irmão no medo e na coragem... Quem eras tu? Que 
rosto era o teu que o tempo apagou?
Tu que, ignorante como eu, acreditavas que a guerra 
era uma solução para salvar vidas, e que os mortos 
eram um erro inevitável, um erro calculado?

Tu que não foste contemplado pela solução. Tu, de 
quem esqueci já o rosto e a voz, porque fazias parte 
do inevitável erro.
Quem eras tu? Serias apenas a parte de mim que 
morreu também?
Porque tu, tu mesmo, ter-te-ei eu esquecido comple-
tamente, para permitir que a minha sanidade sobre-
vivesse?
E a dor residual que me ficou, será apenas autocomi-
seração?
Será apenas a parte sobreviva de mim fazendo o luto 
pela que lá morreu?

BREivik
O sorriso do condenado prova a insanidade da pena. 
Uma pena devia ter sempre a medida justa do sofri-
mento em juízo. Anders Breivik deveria ter sido con-
denado à inviabilização do prazer.

CONFLiTO
Tu olhas-me com desdém. Tens razão, são patéticas 
as minhas palavras. Só não o disseste assim porque 
te exprimiste mal e saiu-te uma deselegância.
Mas esta é a minha maneira de dizer que há conflitos 
que nunca terão solução. Podemos mudar de opinião 
sobre as coisas que fizemos, mas não poderemos 
mudar o que fizemos.
Porém, tu preferes a coerência à verdade, e adaptas 
o passado para que o teu presente faça sentido. Eu 
prefiro a verdade à coerência e jamais resolverei este 
conflito de valores.
Combatemos na mesma guerra. Tu, segundo dizes, já 
então consciente da injustiça; por isso combateste 
porque não tiveste coragem de desertar. Eu, apenas 
porque acreditei que era meu dever.
A tua forçada coerência faz de ti culpado. Eu, pelo 
menos, tenho a desculpa da ignorância.

MENTiRAS
Gostava de olhar-te sem tu me veres, quando cami-
nhavas ao meu encontro. ver-te caminhar ansiosa, 
quase ofegante assim, era o meu segredo sobre ti.
Depois encontrávamo-nos, e tu fingias uma calma 
quase displicente, e eu, uma surpresa ingénua.
Hoje, que conheço os teus passos a subir as escadas, 
e tu o modo como abro a porta da rua, temo-nos por 
adquiridos e já não precisamos de mentir.
Mas essas mentiras fazem-me falta.

ExCEçãO
Camarada, eu sei que se a regra está errada, a exce-
ção está certa; pelo menos socialmente. Mas se os 
famélicos e os desvalidos nos veem do lado dos privi-
legiados; e, vítimas que são da regra, não nos perdo-
arão por fazermos parte da exceção.
Dizes-me que um sistema justo nivela por cima, como 
se a democracia fosse um sistema a tender para a 
excelência. A democracia tende forçosamente para a 
mediocridade, e os limites dos recursos disponíveis 
exigem a nivelação ponderada pela mediania. Assim, 
os sistemas sustentados num crescimento obrigató-
rio, como o capitalismo, estão condenados ao colap-
so mais cedo ou mais tarde; mas até lá, vão deixan-
do para trás multidões e multidões de excluídos, os 
quais, acabam inevitavelmente por constituir a regra; 
e toda a exceção aqui é odiosa.
Por isso, cada coisa que obtivermos fugindo à regra 
será considerada um privilégio, mesmo que seja um 
nosso direito inquestionável.
A metáfora que me ocorre é a do inalienável direito 
à vida que os guardas prisionais judeus gozavam a 
título excepcional; mas o que pensariam os outros ju-
deus a caminho dos fornos crematórios?

DESEJO
Queria que me desejasses sem ser por amor. Desejar 
por amor é como casar por dinheiro.
Queria que me desejasses por desejo.
Algo animal. Algo magnético.
Uma tentação fatal entre opostos.
Eu o pináculo de catedral e tu a nuvem.
Numa noite de tempestade.

Para deficientes visuais está disponível a versão áudio em adfa-portugal.com na página do Elo de Julho 
Veja em www.cacimbo.blogspot.com as fotos a que se referem estes apontamentos  – Texto escrito conforme o Acordo Ortográfico

RTP2
PROGRAMA “CONSiGO” 

SOBRE A ADFA
Emitido dia 23 dE NovEmbro, 19h
www.rtp.pt/magaziNEcoNsigo

Entrevista sobre a história da ADFA  
e visita ao Elo
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Delegações

  Coimbra
Contribuições
A Delegação de Coimbra recebeu, durante os meses de Agosto e Setembro, os seguintes 
donativos para as obras da Sede:
Associado n.º 14936, Artur Maria – 20,00 euros; Associado n.º 11738, Alexandrino Ferreira 
de Carvalho – 30,00 euros; Associado n.º 6200, Francisco José Nascimento da Costa Fer-
reira - 100,00 euros; Associado n.º 15848, Saúl Cordeiro Jorge - 50,00 euros.
A Direcção da Delegação de Coimbra agradece as contribuições dos associados.

Centro De SaúDe Militar De CoiMbra

Atendimento de qualidade
A Delegação de Coimbra tem recebido vários 
testemunhos de associados nossos dando 
nota do seu regozijo pela forma atenciosa 
como têm sido tratados no Centro de Saúde 
Militar de Coimbra, de que damos exemplo 
nesta edição do ELO com a mensagem de 
correio electrónico do associado José Guer-
ra.
Estas manifestações de apreço justificam não 
só o esforço da Direcção de Coimbra no es-
treitamento das relações institucionais com 
os responsáveis daquela unidade de saúde, 
mas também a luta que vem travando pela 
defesa da sua manutenção como “estrutura 
insubstituível no apoio que presta a todos os 
deficientes da zona centro do país”.
Do associado José Guerra a Delegação rece-
beu a seguinte mensagem:
“Exmo. Sr. Presidente,
Como é do conhecimento de v. ex.ª, sou cego 
total, em consequência de um acidente du-
rante o cumprimento do Serviço Militar Obri-
gatório.
Na passada quarta-feira, dia 12, desloquei-
me ao Hospital Militar Regional de Coimbra 
para ser presente a uma consulta de ortope-
dia. Após a consulta foi necessário tratar de 
alguma burocracia relacionada com alguns 
exames que deverei efectuar, para posterior 
avaliação médica.

Como aliás já vem sendo hábito, o pessoal 
que presta serviço neste estabelecimento de 
saúde militar foi inexcedível no apoio que me 
deu, solidário, acompanhando-me sempre 
nas deslocações que tive que efectuar den-
tro do hospital.
Sendo verdade que é o que esperamos de 
profissionais dignos e competentes, não é 
menos verdade que nós, enquanto utentes, 
temos o dever de relevar e mostrar gratidão a 
quem nos acolhe com tanto esmero.
Sei do que falo. Sou cego há 37 anos e ao lon-
go de todo este tempo já passei por muitas 
frustrações resultantes da falta de solida-
riedade ou ausência de zelo de muita gente; 
nesses momentos, assoma a revolta, que 
procuro sempre traduzir em argumentação 
fundada. No entanto, também me sinto grato 
e reconhecido quando deparo com atitudes 
solidárias, direi mesmo de amizade, como as 
que tenho encontrado ultimamente no Hos-
pital Militar.
Caso v. ex.ª tenha oportunidade, em função 
do cargo que desempenha, solicito-lhe que 
transmita à Direcção do Hospital Militar de 
Coimbra a gratidão deste utente, deficiente 
militar, pelo acolhimento amigo e solidário 
que sente quando se desloca a este estabe-
lecimento de saúde.”

José Adelino Guerra

Nas tuas mãos
Há momentos em que todos os associados da ADFA podem fazer alguma coisa quando 
tudo parece em perigo.
Um desses momentos é quando chegam as eleições. Votar numa lista candidata é dar-lhe 
uma procuração para agir em nosso nome. Um grande número de votos significa que o 
candidato tem força e que os eleitores têm opinião e sabem a força que têm.
Estás descontente? Vota! Queres Justiça? Vota. Não queres perder os teus direitos? Vota! 
Neste momento o poder está nas tuas mãos.
O teu voto dá-te o direito de exigires que os eleitos façam o que está ao seu alcance para 
te representar, para lutarem pelos teus direitos.
Neste momento de crise queres que a ADFA te defenda? Então defende a ADFA votando.
A Justiça e a Razão são as nossas armas, os votos dos associados são as munições.
Vota nas próximas eleições da Associação!

  Madeira

31.º Aniversário da Delegação da ADFA na Madeira
No dia 14 de Julho celebrou-se mais um ani-
versário da Delegação da Madeira e foi por 
esta razão que os associados e suas famílias 
se reuniram numa sã convivência, no Chão 
dos Louros, nas encostas norte desta ilha.
A princípio havia uma ligeira neblina, resul-
tante da subida das nuvens ao longo das 
vertentes norte. A floresta da laurissilva go-
tejava com o orvalho depositado pelas nu-
vens baixas e o ambiente natural era fresco 
e agradável.
A pouco e pouco, o calor do nosso encontro 
e as trocas de impressões foram aquecendo 
e o sol, como que acompanhando as nossas 
preocupações, foi mostrando boas abertas.
Falou-se de tudo um pouco, do quotidiano, 
da vida e do desaparecimento do nosso ami-
go e presidente da Direcção da Delegação, 
Armando Costa, que toda a gente conhecia 
e respeitava.
Prestou-se homenagem ao associado 
dirigente falecido após uma breve inter-
venção do presidente da Mesa da Assem-
bleia-Geral da Delegação, sendo também 
observado um minuto de silêncio em sua 
memória.
Não será descabido a este propósito salien-
tar as suas qualidades de dirigente associa-
tivo que soube manter esta Delegação viva e 
actuante. A sua generosidade e amor a ADFA 
eram notáveis e reconhecidas pelas autori-
dades civis e militares na Região Autónoma.

Confesso que nem sempre con-
cordei com as suas decisões 
ao nível da acção prática, mas 
sempre ultrapassámos estas 
questões, graças à sua postura 
de tolerância e compreensão 
democráticas. Presto-lhe ho-
menagem como associado e 
amigo.
Dadas as suas condições de 
saúde e após sofrer graves in-
tervenções cirúrgicas, o seu 
cérebro sempre soube encon-
trar caminhos para verbalizar 
a defesa dos legítimos interes-
ses dos associados e das suas 
famílias.
Uma personalidade ímpar e de grande ho-
nestidade intelectual.
No decorrer deste almoço-convívio falamos 
e trocamos impressões sobre os últimos de-
senvolvimentos da situação legislativa. Os 
associados manifestaram claramente o seu 
repúdio pela situação criada pelo Governo 
em relação aos deficientes das Forças Ar-
madas considerados em serviço.
Existem situações no limiar dos conceitos 
de campanha e de serviço que não podem 
ser esquecidos. O conceito de indemniza-
ção deve ser aplicável a todos os que se 
deficientaram ao serviço das Forças Arma-
das.

Tenhamos presente que a esmagadora 
maioria dos associados foram mobilizados 
para a Guerra em África. Não escolheram, 
nem podiam ter escolhido. Este facto não 
exclui naturalmente, todos os que nos tem-
pos atuais são contratados para serviço nas 
Forças Armadas. Estes jovens, dos dois se-
xos, merecem o respeito e o reconhecimen-
to de Portugal.
Ficou implícito o apelo à Direcção Nacional 
para dedicar a maior atenção a este assunto.
Temos consciência da difícil situação eco-
nómica e financeira do País, mas respeite-
mos as raízes e a dignidade dos que fizeram 
o que podiam ao serviço da Pátria e por essa 
razão se deficientaram.
As conversas são como as cerejas. Con-

versou-se também sobre a necessidade 
imperiosa dos associados participarem 
nos convívios e nos actos associativos, no-
meadamente nas eleições para os órgãos 
regionais e nacionais que se realizaram em 
Novembro próximo.
Estiveram presentes como convidados 
neste almoço-convívio, os representantes 
do Comando Operacional da Madeira, da 
Armada, do RG3 e IASFA e o comandante 
da Unidade de Apoio da ZMM. No final do 
convívio, o presidente da MAGD agradeceu 
a disponibilidade manifestada por estas 
entidades para nos acompanharem neste 
evento.
Augusto António Catarino Salgado, associa-
do n.º 6627
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  Bragança
Eleições na ADFA
Os Órgãos Sociais da Delegação de Bragança informam que se encontra aberta a 
apresentação e recepção de listas concorrentes ao acto eleitoral que decorrerá 
no mês de Novembro de 2012.
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Delegações
  Porto

A presença do presidente da Direcção Na-
cional, José Arruda, na reunião do primeiro 
Sábado de Setembro, dia 1, que juntou mais 
de meia centena de associados, foi justifi-
cada pela Direcção da Delegação do Porto 
atendendo ao facto de no último Conselho 
de Delegação, realizado em 28 de Julho, a 
Direcção da Delegação ter proposto a sua 
vinda à Delegação para fazer o ponto de si-
tuação sobre os cortes nos 13º e 14º meses 
e a aplicação do art.º 12º do CIRS aos defi-
cientes militares em serviço (lista verde).
O presidente da Direcção da Delegação 
deu a conhecer aos presentes o descon-
tentamento transmitido pelos muitos as-
sociados abrangidos por estas medidas e 
que há vários anos esperam que a ADFA 
consiga resolver de vez esta situação de 
injustiça, o que levou o Conselho de Dele-
gação a reunir, extraordinariamente, para 
manifestar o descontentamento destes 
associados.
A primeira parte da reunião foi para infor-
mar sobre algumas actividades e assuntos 
da Delegação, nomeadamente sobre o pró-
ximo acto eleitoral, o Seminário Internacio-
nal sobre Stress de Guerra nos dias 27 e 28 
de Setembro em Lisboa, o ciclo de reuniões 
descentralizadas a efectuar nos meses de 
Setembro e Outubro pela Delegação e os 
aspectos relacionados com as obras no pa-
lacete cor-de-rosa.
Após prestados alguns esclarecimentos 
pela Direcção da Delegação sobre as obras 
no prédio da rua de Francos, e trocadas al-
gumas opiniões sobre questões pendentes, 
tomou a palavra o presidente da Direcção 
Nacional, José Arruda, para fazer o ponto 
de situação sobre os contactos que tem 
mantido com as entidades para que sejam 
resolvidas as situações que ainda afectam 
os associados, particularmente dos que se 
encontram em Serviço.

Relatou os contactos com o SEADN e a reu-
nião com a CPDN da Assembleia da Repúbli-
ca, esta última na Sede Nacional, com a pre-
sença de representantes das Delegações, 
assim como a visita do procurador-geral da 
República e o agendamento para o dia 12 de 
Setembro de uma reunião com o provedor 
de Justiça.
Terminou a sua intervenção manifestando o 
seu descontentamento por, apesar de todas 
estas diligências, não ter ainda respostas, 
particularmente sobre a aplicação do IRS 
aos deficientes em serviço (lista verde), por 
via do reconhecimento do carácter indem-
nizatório das suas pensões e do impasse na 
aplicação do DL 296/09 aos DFA.
Do debate que se seguiu destacam-se algu-
mas afirmações como:
“Se é preciso dar um murro na mesa vamos 
dá-lo”; “Esta situação leva à saturação e ao 
desgaste”; “ou há ideias para que a situa-
ção se resolva ou vamos actuar”; “surpresa 
agradável a presença do Presidente Nacio-
nal”; “os deficientes em serviço têm razão e 
o assunto terá de ser resolvido”.
Ainda no âmbito do debate foi sublinhado 
que a ADFA tem práticas associativas que 
devem ser respeitadas e que iniciativas iso-
ladas, não aprovadas pelo Órgão máximo da 
Associação que é a AGN, não têm credibili-
dade e estão condenadas ao insucesso. Por 
isso foi recomendado ao presidente da Di-
recção Nacional que saiba interpretar o sen-
tir dos associados e promova as medidas 
associativas adequadas para que se alcan-
cem os objectivos, sem quebrar a coesão e a 
unidade associativas, antes fazendo disso a 
força que vença os desafios.
O presidente da Direcção Nacional deixou 
no final da reunião uma mensagem de con-
fiança pois que, conforme disse, espera que 
a Nação faça justiça para com os deficientes 
militares.

Apoie a ADFA participando  
na 9.ª Maratona do Porto
Um montante de cada inscrição 
na 9ª Maratona do Porto EDP, 
que se realiza no dia 28 de Ou-
tubro, Domingo, reverte a favor 
das obras na Delegação do Por-
to (criação do CAIP).
Esta iniciativa é organizada pela 
Empresa runporto.com, em co-
laboração com a “PORTO Lazer” da Câmara 
Municipal do Porto e tem como patrocina-
dor principal a EDP.
Para além da Maratona (42.195 m) e da Pro-
va Convívio (15.000 m), realiza-se também 
a Mini Maratona do Porto/Caminhada na 
distância de 6.000 m.
Nesta última prova de 6.000 m, com partida 

às 09h00 do Parque da Cidade e chegada 
ao mesmo local os associados, familiares 
e amigos da ADFA podem participar.
A inscrição custa 3,00 euros por partici-
pante, com direito a um kit constituído por 
uma t-shirt e um dorsal, devendo ser efec-
tuada no Serviço de Atendimento.
A inscrição fora da ADFA pode ser feita na 

“runporto.com” (on-line), na “Lopa do Corre-
dor”, Rua de Santa Luzia, 808 – Porto e nas 
Lojas SPORT Zone dos Centros Comerciais, 
tendo neste caso o custo de 5,00 euros.
Os participantes deverão comparecer no 
local da partida com a antecedência sufi-
ciente, equipados com sapatilhas, calção e 
t-shirt.

Todos à Maratona
No dia 28 de Outubro todos seremos poucos para apoiar a causa da ADFA no Porto já que, 
como atrás se disse, 50 cêntimos de cada inscrição revertem para a obra da Delegação do 
Porto.
Para além desta angariação de fundos, o Projecto que pretendemos implementar no Porto 
ganhará mais visibilidade pois que, além da EDP, a 9ª Maratona do Porto conta com os 
patrocínios de diversas Empresas e dos Media RTP e Rádio Festival.
É também uma oportunidade para praticar actividade física e conviver nessa manhã com 
todos os participantes nas três provas que vão realizar-se.

Tomada de posse da nova  
provedora
No dia 21 de Setembro realizou-se na Câmara Municipal do Porto a tomada de posse da 
provedora municipal do cidadão com deficiência, arquitecta Lia Ferreira.
No acto, que foi presidido pelo presidente da Câmara Municipal, Rui Rio, estiveram pre-
sentes vereadores e directores de serviço do município, para além de representantes de 
instituições e associações ligadas à problemática da deficiência.
O presidente da Câmara Municipal, na sua alocução, sublinhou o carácter inovador do 
cargo quando, há 10 anos, foi criado pela primeira vez no país pela Câmara do Porto e o 
cunho de naturalidade na nomeação da arquitecta Lia Ferreira, uma vez que esta já desem-
penhava as funções de provedora adjunta há cerca de três anos.
O provedor cessante, João Cottim, passou a desempenhar as funções de provedor me-
tropolitano que já conhece, pois que tem procurado sensibilizar os municípios da área 
metropolitana para a criação deste cargo nos diversos municípios.
A ADFA, que se fez representar neste acto por elementos da Direcção da Delegação do 
Porto, apresentou cumprimentos à nova provedora e manifestou-lhe o desejo de reunir 
com a mesma para troca de pontos de vista pelo que lhe irá endereçar um convite para 
esse efeito.

Convívio em Paredes

Ano após ano, os associados dos concelhos de Parede e Paços de Ferreira dedicam um dia 
para conviverem.
O convívio deste ano realizou-se no dia 30 de Junho e após cumprida a tradição, concen-
tração dos participantes junto ao Jardim de Lordelo, teve lugar um almoço num restauran-
te da freguesia de Sobrosa.
Verificou-se neste convívio, mais uma vez, a presença de muitos associados e familiares 
que ao longo dos 24 anos consecutivos da sua realização sempre estiveram presentes, 
dado que este dia já faz parte da vivência associativa.

Viagem aos Açores

Realizou-se, entre 24 e 31 de Agosto, a viagem que anualmente a Delegação do Porto pro-
move para os seus associados e familiares.
Este ano o destino foram as Ilhas de São Jorge, Faial, Flores, Corvo e São Miguel.
Participaram também na viagem associados e familiares das Delegações de Famalicão, 
Coimbra e Lisboa.
Foi mais uma forma de confraternização que os participantes desfrutaram viajando pelas 
belezas dos Açores.

PresiDente Da Dn na reunião mensal De associaDos

Deficientes em Serviço têm razão 
e o assunto terá de ser resolvido
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Delegações

  Castelo Branco

Donativos
A Delegação de Castelo Branco informou o ELO sobre os donativos de associados para as 
obras da Sede Nacional. Publica-se a lista dos contributos recebidos:

N.º associado N.º Recibo Nome Valor

10965 5171 Adelino Dias Cardoso 10,00 €

16676 5172 Domingos de Almeida Nunes 40,00 €

9089 5173 Marcos Raposo Vicente 50,00 €

2362 5174 José Oliveira Querido 50,00 €

1757 5175 José Maria Ladeira Neto 20,00 €

Total 170,00 €

  Évora
Reunião de associados
A Delegação de Évora vai realizar uma reunião no próximo dia 13 de Outubro, às 10h30, na 
sede da Delegação, em Évora, com a seguinte ordem de trabalhos:
1. Preparação do acto eleitoral na Delegação.
2. Informações.
A Direcção da Delegação de Évora convida os associados a participarem na reunião, pois 
trata-se de um momento importante da vida associativa.

  Viseu Memória
Recordar o passado, construir o futuro, é 
manter viva a memória de tudo quanto fo-
mos, vivemos, estamos na actualidade e 
queremos manter a esperança no futuro.
Com o evoluir da sociedade, com mu-
dança ou alternâncias no regime demo-
crático a sociedade muda a uma veloci-
dade tal que os partidos políticos são 
mestres em fazer mudar a sociedade 
para o rumo que mais se adapta á vida 
destes - clientela política.
Há dias assisti a um trabalho cujo título 
era “Mudar com a Sociedade” quando 
devia ser precisamente “mudar o pen-
samento e o agir dos políticos” para 
criarem uma sociedade mais humana 
e mais justa para todos. A sociedade 
muda pela atitude, pela vontade e o 
querer das pessoas, a sociedade não 
muda por ela, muda porque as pessoas 
a fazem mudar.
Quando um partido político está na opo-
sição tem uma linguagem, quando vai 
para o poder tem outra, ou seja, antes 
de ir para o poder promete tudo, che-
gado ao Governo, nada cumpre e vice-
versa, parecendo todos iguais e assim 
“farinha do mesmo saco”.
Ainda hoje acredito que o 25 de Abril de 
1974 foi das melhores coisas que podia 
ter acontecido aos portugueses. Abriu 
as portas da liberdade e da democracia, 
dando a todos as mesmas oportunida-
des de viver uma vida livre, com direitos 
e deveres iguais para todos. Era assim 
que devia ser, mas, os políticos em vez 
de servirem Portugal e os portugueses 
servem os partidos e as clientelas po-
líticas, gerando crises atrás de crises 
colocando já por três vezes, Portugal 
praticamente na bancarrota. Na actu-
alidade está difícil fazer continuar Por-
tugal como o movimento dos Capitães 
de Abril protagonizou e desejou ver 
cumpridos os três “D”: Democratizar; 
Desenvolver; Descolonizar.

As políticas seguidas pelos nossos go-
vernantes deitaram abaixo as fi nanças 
públicas, não souberam nem sabem 
distribuir a riqueza gerada pelos por-
tugueses e as ajudas vindas da União 
Europeia, destruíram grande parte do 
sector empresarial e os postos de tra-
balho que criavam e eram a riqueza do 
país. O futuro de Portugal está penho-
rado, as empresas públicas e PPP dão 
milhões de prejuízo, e o “regabofe” de 
quem governou e governa Portugal con-
tinua com a Troika! E se é a Troika que 
governa Portugal, para que servem as 
instituições e organismos democráti-
cos de Portugal?
Com um futuro destes para Portugal, 
que futuro pode esperar a família defi -
ciente militar, que na actualidade deba-
te o futuro da instituição ADFA após o 
desaparecimento de todos nós defi cien-
tes militares?! O futuro é agora e ape-
sar da crise não podemos permitir que 
nos sejam tirados os nossos direitos, 
porque cumprimos o dever, dever que 
queremos ver já cumprido pela Troika e 
governo de Portugal.
Tenhamos memória, não esquecendo 
o passado dos mutilados da Grande 
Guerra de 1914 a 1918 que, em 25 de 
Abril de 1974, estavam a morrer, na mi-
séria, que é o que vai acontecer ama-
nhã aos deficientes militares, se conti-
nuarmos a debater o futuro para além 
da morte!
Tenhamos memória e saibamos manter 
bem viva a chama da ADFA, daí exigir 
no presente e no futuro, dignidade da 
pessoa defi ciente que serviu a Pátria 
na guerra e no apoio à guerra, servindo 
bem Portugal.
A ADFA não pode esquecer o passado e 
desistir do futuro, que é agora.

João Gonçalves 

Eleições na ADFA
A Direcção da Delegação, conforme o faz normalmente numa das suas reuniões, decidiu 
dar continuidade ao trabalho que vem desenvolvendo ao longo dos anos ao serviço da As-
sociação dos Defi cientes das Forças Armadas, na Delegação de Viseu, na luta de melhores 
condições de vida para toda a família defi ciente militar, decidiu candidatar-se a um novo 
mandato com o objectivo de fazer valer as nossas propostas para resolução dos proble-
mas legislativos que até à data de hoje a ADFA não soube ou não teve a capacidade para 
fazer valer os direitos de todos nós.
A candidatura está em marcha e todos os Órgãos estão a ser contactados no sentido de 
em conjunto servirmos a ADFA o melhor que sabemos e podemos.
Actualmente a sociedade está em permanente mudança, saibamos acompanhar e partici-
par nesta mudança da qual outrora fomos um dos principais atores e que por imperativo 
da história de Portugal não podemos nem devemos fi car de fora!
Contando com a participação e a colaboração de todos, estamos aqui!

Passeio a Santiago
Foi nos dias 14 e 15 de Julho que um grupo de associados, familiares e amigos foi a um 
passeio e visita a Santiago de Compostela organizado pela Delegação.
O grupo divertiu-se durante dois dias maravilhosos passados em família, numa “acção a 
repetir”, como o demonstra já a vontade dos participantes.
É de salientar que Santiago de Compostela fi ca em Espanha, zona de Vigo, um local muito 
bonito e muito bem aproveitado, a nível industrial, cultural e turístico, zonas antigas muito 
bem recuperadas e aproveitadas em que o turismo é uma das forças vivas da região. Em 
Portugal os gestores turísticos têm muito a aprender.
Obrigado a todos pela participação. Até à próxima.

Férias e Troika
Quem teve férias e as pôde gozar, foi bom, mas com a crise que Portugal vive e por Viseu 
falo, as férias foram preocupantes, a pensar e a viver a crise que a própria Associação vive 
na luta por fazer manter e actualizar os direitos dos seus associados.
Partimos para férias em crise e chegámos com uma crise maior em que se perspectivam 
mais cortes com a aprovação do orçamento de Estado e aqui se chama a atenção, se alerta 
a Direcção Nacional que uma das imposições do governo da Troika é cortar ou acabar com 
os subsídios às Associações e outras entidades, depois das Fundações. Se o governo da 
Troika impõe, o governo de Portugal cumpre. Agora estamos para ver se a excepcionali-
dade que a ADFA, a Direcção Nacional, vai fazer valer junto dos dois governos que agora 
governa Portugal.

Informam-se todos os interessados de que já se 
encontram abertas as inscrições para a prática 
de Hidroginástica na Piscina do Lar Militar (Cruz 
Vermelha). 

As inscrições são feitas na Sede da ADFA 
(Pedro Rodrigues). 
Não são necessárias declarações médicas.

As aulas começam já no próximo dia 10 de Outubro (4.ªfeira), 

realizando-se todas as Quartas e Sextas-feiras 
das 10H00 às 10H45 

A mensalidade é de 30,00€
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SERVIÇOS
SEcREtaRIadO da dElEgaÇãO
– apOIO aOS ÓRgãOS SOcIaIS 
E aOS NúclEOS

Pedro Rodrigues
E-mail:
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com

SERVIÇO dE apOIO aOS SÓcIOS
SERVIÇO dE SEcREtaRIa
atENdImENtO

Ana Lúcia e Elisabete Carvalho 

SERVIÇO dE acÇãO SOcIal
Dra. Ana Machado (Assistente Social)
E-mail: servico.social@adfa-portugal.com 

SERVIÇOS JuRídIcOS
Dra. Inês de Castro – Por marcação prévia 
na secretária da Delegação de Lisboa
E-mail: i.castro@adfa-portugal.com
ou gabjur.adfa.lisboa@gmail.com
Fax – 21 751 26 60

SERVIÇO dE aNImaÇãO cultuRal,
dESpORtO E lazER (Sacdl) 

Secção de PeSca/Secção de cicliSmo
Pedro Rodrigues

SERVIÇOS clíNIcOS
Atendimento e Marcações:
Conceição Valente 
Telef.: 21 751 26 12 de 2.ª feira a 6.ª feira 
das 9h00 às 17h30

medicina Geral
Dr. Fernando Brito, 2.ª feira e 5.ª feira às 
10h00

UroloGia/androloGia
3.ª feira - Quinzenal às 13h00

PSiqUiatria
Dr.ª Margarida Botelho, 2.ª feira das 9h30 
às 16h30
Dr. Rodolfo Coutinho, 4.ª feira e 5.ª feira 
das 15h00 às 17h30

PSicoloGia (StreSS de GUerra)
Dr.ª Teresa Infante, Todos os dias das 
08h00 às 17h00

medicina dentária
Dr.ª Inês Figueiredo, 2ª feira e 3ª feira das 
9h00 às 12h30
Protésico, Sr. Carlos Lopes, 4ª às 9h30

FiSiatria
4ª feira às 10h00

teraPia da Fala
Terapeuta José Paulo Arruda – 4ª feira às 
11h00

FiSioteraPia
Sarg. Mor Henrique Louro - Todos os dias 
das 9h00 às 13h00
Fisioterapeuta Patrícia Mascate - Todos os 
dias das 14h00 às 17h30

análiSeS clínicaS
3ª feira das 9:00 às 10h00

Os serviços clínicos estão abertos a privados, me-
diante marcação prévia. As marcações devem ser 
efectuadas através de Conceição Valente, para o nú-
mero acima mencionado. Estacionamento gratuito, 
dentro do horário de funcionamento da Clínica. 

delegações
  Lisboa

Actividades do Núcleo de Sintra
O Núcleo de Sintra da Delegação de Lisboa 
informa todos os associados, familiares 
e amigos que continua com as suas acti-
vidades para que as pessoas já com uma 
certa idade tenham onde passar o tempo 
a aprender e a divertir-se com anos seguin-
tes horários:
Informática - Segundas e Sextas, das 15h00 
às 16h00 e das 16h00 às 17h00;
Jogos Tradicionais - Sueca, damas, dominó, 
etc. - Quartas, das 15h00 às 17h00;
Pintura a óleo – Terças, das 16h00 às 
18h00, e quintas, das 15h00 às 17h00;
Tapete de Arraiolos – Quintas, das 15h00 
às 17h00;
Música, Solfejo, Flauta e Bandolim – Ter-
ças, das 10h00 às 12h00;

Yoga do Riso – Terças, das 15h00 às 
16h00.
“Para vencer o stress, a ansiedade, os me-
dos e encarar a crise actual pelo lado positi-
vo, nada melhor que umas sessões de Yoga 
do Riso”, aconselha a Direcção do Núcleo.
O Núcleo da ADFA em Sintra apela à par-
ticipação dos associados numa iniciativa 
agendada para o próximo dia 9 de Outubro, 
Terça-feira, pelas 15h00, nas instalações 
do Núcleo de Sintra, em Massamá, que 
conta com o apoio da Câmara Municipal de 
Sintra (Divisão de Saúde e Acção Social), 
uma sessão do Núcleo de Deficiência, em 
que a Associação de Apoio à Informação a 
Cegos e Amblíopes (AAICA) proporcionar 
informação e sensibilização no âmbito da 

deficiência visual. O evento, com o título 
«Atitudes e Boas Práticas “Ajustar”» tem 
como objectivo apresentar soluções váli-
das e simples que contribuam para melho-
rar a qualidade de vida das pessoas com 
cegueira ou baixa visão.
A AAICA pretende “contribuir para uma 
maior participação das pessoas com defi-
ciência visual na comunidade e uma me-
lhor interacção entre todos os cidadãos” 
e pretende também sensibilizar o cidadão 
comum para um comportamento adequa-
do às necessidades das pessoas com esta 
problemática.
Os contactos do Núcleo de Sintra são: 214 
041 200; 919 371 774; 966 476 651; 969 
000 427.

Informática na Delegação
A Delegação de Lisboa vai continuar com as aulas de informática, à 2ª e 3ª feira, das 10h00 às 12h00, na Sede da Delegação.
As inscrições podem ser feitas para o contacto: Pedro Rodrigues – telefone 217 512 600 (tecla 4) - ou na Sede da ADFA.

Tempos difíceis
Longe vão os tempos em que naquele já 
longínquo dia de Abril nasceu um raio de 
sol, que devolveu ao país a liberdade perdi-
da, depois de tantos anos de vassalagem a 
uma ditadura castradora e opressiva.
Longe vão os tempos em que um grupo 
de homens corajosos e determinados, de-
volveram ao país a dignidade perdida, sem 
esperarem qualquer recompensa que não 
fosse a de ver e sentir a alegria e a liberda-
de do povo.
Longe vão os tempos em que o medo de 
pensar, de comunicar, de sentir e expressar 
os nossos sentimentos ficou enterrado para 
sempre nas catacumbas da indiferença. 
Longe vão os tempos em que os ditosos 
filhos da Pátria, estropiados da guerra, 
esquecidos, escondidos, ignorados e humi-
lhados pelos lideres de então, apareceram 
fortes, corajosos, determinados e decidi-
dos, tomando em suas mãos o destino das 
suas vidas, associando-se.
Longe vão os tempos em que um pequeno 
grupo de deficientes encetou com determi-
nação, ousadia e irreverência, o caminho 
que nos levaria à construção desta obra 
notável que é nossa ADFA.
Longe vão os tempos em que a força do co-
lectivo nos juntou para construirmos uma 
associação em que ninguém fosse discri-
minado, esquecido, ignorado e descartado. 
Longe vão os tempos em que todos eram 
importantes; em que cada pensamento ou 
opinião era levado em conta, depois de ana-
lisado e tratado. Não existia o pensamento 
único nem homens providenciais. O colec-
tivo sobrepunha-se ao individual. As ideias 
brotavam em catadupa. Seleccionavam-se 
as melhores. Explicava-se a razão de ser, e 
todos participavam, sem olhar a sacrifícios 
de toda a ordem.
Longe vão os tempos em que reunidos 
todas as terças feiras, discutíamos qual 
a melhor estratégia a seguir para sermos 
reconhecidos como deficientes das forças 
armadas. Viviam-se dias e noites de ansie-
dade e angústia justificada.
Longe vão os tempos em que ninguém se 
desmobilizava; éramos determinados, des-
temidos, ousados e decididos. Ninguém 
virava a cara às dificuldades. Estávamos 
unidos pela vontade e pela justiça. 
Longe vão os tempos em que a nossa união 
era tão forte e determinante, que várias ve-
zes nos levou à rua para combater a indife-
rença e o esquecimento a que estávamos a 
ser votados.
Longe vão os tempos em que o nosso 
sangue fervia nas nossas veias, como se 

estivéssemos perante o perigo iminente. 
Estávamos prontos para tudo, menos para 
continuarmos a morrer, ignorados e esque-
cidos. 
Longe vão os tempos em que, arrastando 
cadeiras de rodas, próteses penduradas 
às costas, corpos destroçados, amparados 
a muletas, cegos por completo, marcháva-
mos de cabeça levantada, desafiadora, res-
peitosa mas firme, ao encontro do reconhe-
cimento, como cidadãos autênticos, livres, 
e sem medo. A liberdade tinha-nos devolvi-
do o direito de reclamar, de exigir, de nos 
mostrarmos ao povo o que éramos, o que 
fomos, e como queríamos ser tratados.
Hoje, passados trinta e oito anos, a liber-
dade corre perigo. A vassalagem voltou de 
outra maneira. Os direitos dos deficientes 
não estão a ser cumpridos. Fazem-nos pro-
messas que não cumprem. Utilizam uma 
diplomacia de cinismo. Enrolam-nos como 
as cobras fazem às vítimas; apertam deva-
gar, até ao sufoco final. Podemos chamar a 
isto opressão psicológica. 
Querem-nos vencer por cansaço. Esperam 
que as nossas vidas se degradem até à 
exaustão. Até ao toque final. 
Dizem-nos que somos a prioridade das 
prioridades; que a Pátria nos deve os sacri-
fícios que por ela fizemos. Tretas.
De ditosos filhos que tal Pátria têm, pas-
sámos a inditosos que tal Pátria esquece. 
Camões tinha razão.
Os órgãos sociais que sucessivamente têm 
dirigido e gerido os destinos da ADFA, nem 
sempre o têm sabido fazer com a eficácia 
e eficiência que se impunha, que se impõe 
e exige.
Temos que buscar os valores do passado, 
para nos sentirmos de novo jovens no pen-
samento e fortes na acção.
Temos que nos voltar a sentir importantes 
sem sermos arrogantes.
A arrogância, o pedantismo e a indiferen-
ça, são valores negativos que desprezam a 
igualdade entre cidadãos.
Temos que pensar que o todo colectivo é 
mais importante que o eu individual. Nin-
guém deve pensar ser mais importante do 
que o outro. A humildade, é a melhor ma-
neira de nos tornarmos grandes. 
Era saudável que não houvesse o pensa-
mento único, nem homens providenciais e 
insubstituíveis. Aproveitem-se as ideias de 
todos os que se dispõem a colaborar, sem 
outro interesse que não seja o de contribuir 
para uma ADFA melhor.
Hoje os tempos são outros. Já não somos 
jovens, mas temos outros predicados: Ex-

periência, maturidade, conhecimentos, ou-
tros saberes e formas de actuar.
Lamentavelmente, há uma grande ausência 
de espírito crítico. Há muita gente acomo-
dada, e satisfeita por já ter o seu problema 
resolvido. 
Nota-se uma confrangedora desmobiliza-
ção para ocupar cargos no dirigismo as-
sociativo. Aparecem quando lhes cheira a 
mais regalias!
A ADFA precisa de todos. Não é justo nem 
legítimo que muito poucos trabalhem para 
tantos.
Não é justo que, vivendo a ADFA em gran-
des dificuldades financeiras, continuem a 
haver milhares de associados que não pa-
gam quotas!
É até imoral que procurem na ADFA a solu-
ção dos seus problemas, -cujo direito lhes 
assiste, e depois não paguem uma quota, 
(que representa dezasseis cêntimos por 
dia), e que é uma das obrigações estatuá-
rias.
Se todos pagássemos a quota, não preci-
sávamos de mendigar ao Estado um apoio 
que cada vez é mais escasso, e que acabará 
por desaparecer. 
Querem uma ADFA forte e consistente? En-
tão cumpram o vosso dever.
Quando ADFA estiver exangue de recursos 
financeiros, não puder pagar salários ou 
tiver que reduzir serviços, então… poderá 
ser tarde!
Compete aos órgãos sociais serem mais 
criativos, estabelecer pontes de contacto 
que motivem e aproximem os associados 
para a vida associativa.
Um dos grandes problemas que conduz ao 
insucesso é a falta de uma boa e eficaz co-
municação.
Aproxima-se o período eleitoral, e não 
posso deixar de chamar atenção dos asso-
ciados, para que se interessem mais pelos 
problemas da ADFA, o que ao fim e ao cabo 
são de todos nós.
Saibamos evidenciar em nós um pouco 
mais de coragem para combater as desi-
gualdades que ainda subsistem em tantos 
camaradas nossos. Não deixa de ser cho-
cante a situação dos stressados de guerra. 
A realidade que se vive parece mais a de 
um país de outra galáxia qualquer, do que 
num país como o nosso. Este combate está 
por fazer, ainda que parcialmente já exista 
trabalho feito.  
A força de um corpo reside na total harmo-
nia dos seus membros, sobretudo quando é 
comandado com lucidez e inteligência.

Luciano Dias, presidente da MAGDL

maguStO aSSOcIatIVO

São Martinho
A Delegação de Lisboa convida todos os 
seus associados, familiares, trabalhadores, 
dirigentes e núcleos a participarem, no dia 
9 de Novembro (6ª feira), às 16h30, no bar 
da Sede no Magusto com castanhas assa-
das/cozidas, com vinho e água pé.
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A ADFA levou a efeito um Seminário Inter-
nacional subordinado ao tema “Reflexão 
sobre uma Década de Funcionamento da 
RNA”, nos dias 27 e 28 de Setembro, na 
Sede da ADFA, em Lisboa.
Antes dos trabalhos do Seminário, os par-
ticipantes visitaram a exposição itinerante 
do Museu da Guerra Colonial “Uma Histó-
ria por Contar”, instalada no átrio da Sede, 
depondo, na presença das individualidades 
convidadas, uma coroa de flores junto dos 
quadros com os nomes dos que tombaram 
em combate e cumprindo um minuto de si-
lêncio em sua honra.
Foi lido um poema de José Niza, psiquiatra 
que foi também autor da letra da música 
que foi a senha de saída do 25 de Abril de 
1974 “E depois do adeus”.
A sessão de abertura foi presidida pelo 
director-geral de Pessoal e Recrutamento 
Militar, Alberto Coelho, em representação 
do secretário de Estado Adjunto e da Defe-
sa Nacional. Na mesa de honra estiveram 
também o vice-chefe do Estado-Maior do 
Exército, general António Campos Gil, o 
director-geral da Saúde, Francisco George, 
o representante do Veteran Institut da Ho-
landa, Gielt Algra, e José Arruda, presiden-
te da Direcção Nacional da ADFA.
Na sessão solene de abertura o presidente 
José Arruda disse que “muita gente sofre 
ainda com PPST”, mas deixou uma mensa-
gem de esperança em Portugal e de con-
fiança na ADFA, instituição que “é parceira 
para que os ex-combatentes da Guerra Co-
lonial não passem pelas mesmas dificulda-
des dos veteranos da 1ª Guerra Mundial”.
Gielt Algra, do Veteran Institut da Holanda 
falou no seu trabalho de investigação e da 
importância da troca de experiências entre 
os dois países. Com o envio de tropas para 
o Afeganistão, a Holanda confronta-se com 
novos desafios, nomeadamente com o dra-
ma das jovens mulheres que regressaram 
com membros amputados e a necessitar 
de apoio.
O director-geral da Saúde, Francisco Geor-
ge, destacou as três grandes lutas com que 
a sociedade portuguesa se confronta: o 
envelhecimento da população, o predomí-
nio das doenças crónicas sobre as doenças 
agudas e a mudança do próprio sistema de 
forma a reduzir iniquidades e a fortalecer a 
comunidade.
Alberto Coelho, da DGPRM, em representa-
ção do secretário de Estado Adjunto e da 
Defesa Nacional, evidenciou a importância 
dos protocolos firmados entre o MDN e as 
associações e o esforço conjugado para 
fazer mais e melhor. Citado pela agência 
Lusa, o director-geral assegurou que os 
prazos dos processos vão seguramente 
ser encurtados, evitando que, como disse 
também à agência o psiquiatra Afonso de 
Albuquerque, os doentes acabem por “en-
calhar” no sistema.
Na sessão “A Guerra e o Trauma”, o médico 
psiquiatra Carlos Amaral Dias apresentou 
uma reflexão psicanalítica pessoal sobre o 
tema.
Segundo o professor, os desenvolvimentos 
técnicos e científicos foram transformados 
em meios devastadores e “existe uma rela-
ção perversa entre a ciência”.
Referiu ainda que na história das guerras 
“houve uma tentativa de apagamento das 
suas consequências, de repressão do pen-
samento, da acção e da denúncia dos que 
foram vítimas de uma guerra brutal”, con-
siderando que a conservação da memória 
“é o mais significativo do que temos que 
conservar hoje”.
“O narcisismo da pequena diferença é o 
impulsionador brutal da cegueira do ho-
mem perante a guerra, sendo necessário 

exercer o direito à crítica, ter a capacidade 
de reflectir sobre a realidade”, acrescentou 
ainda.
Na sessão “A Psicopatologia Associada à 
Guerra Colonial: Perturbação Pós-Stress 
Traumático versus Perturbação Psicológi-
ca Crónica”, Margarida Botelho, psiquiatra 
da ADFA, abordou o conceito de PPST como 
“perturbação crónica que aparece em re-
gra em indivíduos vulneráveis e associada 
a outras patologias”.
A médica apresentou os critérios DSM 
IV-TR para o diagnóstico da PPST e men-
cionou ainda os factores de vulnerabi-
lidade e a importância do diagnóstico 
precoce.
Disse também que, nos doentes que man-
têm sintomas por período superior a um 
ano, há remição total para evolução cró-
nica e risco aumentado de co-morbilidade 
com outras doenças psiquiátricas. Realçou 
que os ex-combatentes podem desenvolver 
culpa patológica por ter sobrevivido e que 
essa culpa pode resultar em isolamento 
social.
A psicóloga Graciete Cruz, da ADFA, falou 
do impacto sistémico do trauma e nas vi-
vências indirectas dos que rodeiam o ex-

combatente. “O trauma provoca uma ferida 
emocional vivida pela família, sendo impor-
tante a intervenção terapêutica”, disse.
Aludiu ainda às hipóteses explicativas da 
perturbação secundária de stress:
1-Tendência das esposas se identificarem 
com os seus maridos e de internalizarem 
as suas experiencias;
2-Contacto próximo e prolongado com par-
ceiro com PPST;
Estas famílias são retratadas na literatura 
como famílias congeladas.
A médica Maria do Céu Diegas, do Hospital 
Magalhães Lemos, apresentou uma síntese 
da evolução da consulta de PPST naquela 
unidade de saúde do Porto. Referiu que em 
2001, após a criação do RNA, as consultas 
aumentaram. Fez também a caracterização 
dos indivíduos que são avaliados para mo-
delo 2, referindo que a maioria está na faixa 
etária dos 56/65 anos, tem a 4ª classe e 
o estado civil de casado. São reformados 
por invalidez ou têm trabalho não diferen-
ciado. Apresentam sintomatologia depres-
siva moderada ou grave ou ansiedade e 
somatização. Falou ainda nas abordagens 
terapêuticas, nas técnicas para lidar com a 
ansiedade e na abordagem neurobiológica 

que se utiliza nos Estados Unidos da Amé-
rica para os ex-combatentes no Vietname.
A técnica EMDR permite diminuir os sinto-
mas da doença entre 60% a 90% após 8 
sessões e 78% após 12 sessões.
A médica Teresa Babo falou no binómio 
resiliência/vulnerabilidade, uma vez que o 
mesmo acontecimento pode ter um signifi-
cado diferente para cada pessoa. Segundo 
Teresa Babo, “a vulnerabilidade é o poten-
cial para perder e a resiliência a espanto-
sa capacidade de resistir”, considerando 
que as três dimensões da resiliência são: 
a recuperação, a resistência e a reconfigu-
ração. Os estados e as organizações po-
dem promover a resiliência enfatizando a 
esperança e a auto-eficácia das pessoas, 
sublinhou.
Do debate deste painel concluiu-se que 
para a guerra foram indiscriminadamente 
mobilizados os vulneráveis e os resilientes, 
não atentando previamente o Estado (que 
determinou a mobilização) às característi-
cas psicológicas de cada militar que serviu 
na Guerra Colonial.
O médico psiquiatra Afonso de Albuquer-
que, moderador do painel e estudioso de 
referência internacional sobre o PPST, re-

traumas de guerra ainda são ferida abertaSeminário internacional

especial

Mesa de Honra durante a intervenção do Director-geral da Saúde Francisco George

Foram muitas as entidades que estiveram no seminário internacional
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traumas de guerra ainda são ferida aberta

feriu que “a RNA é em si uma óptima ideia, 
um exemplo de movimento social ascen-
dente”. No entanto, afirmou que a aplicação 
da lei e a realidade “sofrem atropelos”. A lei 
dispõe que compete ao estado ressarcir 
as pessoas e pô-las a funcionar como an-
tigamente. Este processo não foi cumprido 
e muitos ex-combatentes não querem ser 
tratados para não voltarem a sofrer como 
se estivessem outra vez na guerra. As uni-
dades especializadas que existem no País 
não são suficientes. 
Na sessão “As Respostas Legais”, Manuela 
Santos, do gabinete jurídico da Delegação 
do Porto, fez a resenha da legislação exis-
tente sobre PPST e enumerou os constran-
gimentos existentes na Lei 46/99, na pers-
pectiva da ADFA:
1. A Atribuição do cartão da RNA não é ga-
rante de qualificação como DFA e muito 
menos é alvo de qualquer apoio medica-
mentoso. Qual o papel do cartão da RNA?
2. Morosidade dos processos que em mé-
dia demoram 13 a 14 anos;
3. Realização de diligências complemen-
tares na recta final do processo de quali-
ficação ordenados pelo MDN submetendo 
o ex-militar a novas avaliações médicas e 
psiquiátricas. Qual é o papel das entidades 
protocoladas?
4. Não previsão por parte das entidades 
militares do agravamento da doença, 
como preconiza o despacho conjunto nº 
502/2004.
5. A não valoração dos depoimentos das 
testemunhas
6. A interpretação restritiva do conceito da 
PPST, não valorizando outras patologias 
que caiem num conceito mais vasto.
7. A divergência de entendimento entre a 
CPIP e o DSAJ no que respeita à existência 
do nexo causal entre a doença e a presta-
ção do serviço militar.
Referiu ainda que a aplicação do DL 503/99 
aos que não são qualificados como DFA, 
faz com que estes sejam “filhos da mesma 
guerra, mas com tratamento e direito a 
pensões distintas”.
As intervenções de João Sobral (Apoiar), 
coronel Jara Franco e major Pimentel Cruz 
(Direcção de Justiça e Disciplina) aborda-
ram a temática da tramitação processual, 
havendo unanimidade no reconhecimento 
da sua morosidade e na conclusão de que 
são necessárias alterações legislativas, es-
tando as mesmas dependentes da vontade 
política.
João Sobral apresentou a tramitação pro-
cessual como “um labirinto”, descreven-
do-a passo a passo e referindo os tempos 
de espera, em média, para cada um deles. 
Disse que os ex-combatentes não aceitam 
nem compreendem a demora processual e 

que os que têm direito a ser apoiados “de-
vem sê-lo sem rodeios”.
Levantou as seguintes questões quanto ao 
modelo 2:
O diagnóstico modelo 2 é ou não vinculati-
vo para as juntas médicas?
Quais são os critérios de avaliação? 
O modelo 2 é decisivo e deve ser aceite nas 
juntas militares.
O coronel Jara Franco propôs o estabeleci-
mento de prazos para cada fase do proces-
so e questionou a possibilidade da eventu-
al extinção da CPIP, ou de recurso residual 
àquela entidade em casos específicos. Dis-
se haver um deficit de empatia no avalia-
dor, porque ninguém se coloca no lugar do 
antigo combatente para o avaliar.
Apresentou também as conclusões de 
um inquérito psicossocial feito aos an-
tigos combatentes em 2006, do qual 
ressalta que o número máximo estima-
do de cartões da RNA a emitir seria de 
23.940.
O major Pimentel Cruz referiu que o Exér-
cito “não foi pensado para tratar destes 
processos e teve de adaptar os seus recur-
sos humanos para o efeito”. Como princi-
pal dificuldade, referiu que “há registos de 
unidades que foram perdidos, não sendo 
possível identificar o processo do militar 
em causa”.
Enumerou as principais causas de devolu-
ções de processos:
1.Modelos I e II;
2.Dados insuficientes quanto ao nexo de 
causalidade com o serviço militar;
3.Contradições nos autos.
Enumerou as principais causas da morosi-
dade processual:
1.Novas diligências;
2.Instrução dos processos; 
3.Falta de prova testemunhal que confirme 
ou infirme os factos a provar;
4.Processo clínico.
Assegurou que “o Exército tem passado 
os processos dos DFA à frente de todos os 
outros”.
Na sessão “Reflexão Sobre uma Década 
de Funcionamento da RNA”, Lopes Dias fez 
uma intervenção pessoal sobre o papel das 
ONG neste processo, lembrando que logo 
em 1974, quando a ADFA surgiu, foi con-
frontada com deficientes militares com 
problemas psicológicos, numa época em 
que se falava dos combatentes com per-
turbações psicológicas da guerra como os 
“apanhados dos clima”.
Recordou que nessa altura eram os pais 
que vinham com os seus filhos comba-
tentes à ADFA, procurando apoio. A ADFA 
iniciou trabalho junto da unidade de saú-
de mental do Telhal e do Hospital Júlio de 
Matos, para melhor apoiar os seus associa-

dos. Não havia técnicos mas a sabedoria de 
quem tinha estado na guerra.
Salientando que o DL 43/76 já reconhecia 
a reparação por danos psicológicos, o diri-
gente da ADFA realçou que nos anos 80 fo-
ram feitos requerimentos para qualificação 
como DFA por “neurose de guerra”.
Em 1987, a ADFA organizou o 1º Simpósio 
Internacional Sobre Stress de Guerra/
PPST orientado por Afonso de Albuquer-
que, abrindo horizontes para reflexão sobre 
esta temática, ao mesmo que a ADFA entra-
va na Federação Mundial de Antigos Com-
batentes. Afonso de Albuquerque iniciou, 
em 1988, o primeiro grupo de terapia.
“Já nessa altura havia debates acessos com 
os médicos do HMP a respeito de doenças 
constitucionais, como esquizofrenia e sua 
possível relação com serviço militar obri-

gatório. Esta questão está a ser discutida 
há 30 anos”, lembrou.
Lopes Dias falou também dos pólos de Lis-
boa e Porto da RNA na ADFA, onde funcio-
nam equipas multidisciplinares, num “por-
to de abrigo” para os antigos combatentes 
que sofrem com “uma dor interna que não 
se vê”.
Assumiu que “é difícil gerir as expectativas 
criadas”, pelo que há que criar soluções 
para dar resposta a este tipo de problemas 
psicológicos, numa atitude proactiva em 
conjunto com o MDN.
Para o dirigente são importantes os tes-
temunhos das famílias dos militares com 
PPST, num processo que ainda é “moroso e 
burocrático”. Acrescentou que “nem todos 
os ex-combatentes têm direito a uma pen-
são” e que há casos em que é apenas pre-
ciso acompanhar com assistência médica 
e psicológica. 
Afirmou ainda que o DL 503/99 não deverá 
ser aplicado às perturbações psicológicas 
crónicas que o ex-combatente tem, pois 
não se trata de uma doença profissional 
mas uma doença adquirida na guerra.
Isabel Madeira, da DGPRM, fez um en-
quadramento legal da RNA, aludindo às 
dificuldades existentes e às pistas que se 
apresentam para a melhoria do seu funcio-
namento.

Sobre os constrangimentos existentes des-
tacou os seguintes:
Desconhecimento que muitos centros de 
saúde tem da RNA desconhecem o modelo 
1;
Recusa ou deficiente preenchimento do 
modelo 2 pelos médicos psiquiatras nos 
âmbito do Modelo 2;
Falha no envio do modelo 1;
Tempo excessivo do procedimento;
Insuficiência dos benefícios do cartão da 
RNA;
Apenas o MDN tem suportado os encargos 
com os protocolos no âmbito da RNA.
Apontou algumas pistas para melhoramen-
tos da Rede e para atenuar a morosidade 
dos processos, nomeadamente com a cria-
ção do novo Hospital das Forças Armadas 
para concentração de esforços e recursos 
e com a reformulação do modelo 2 agora 
em curso.
O coronel Norberto Carrasqueira, presiden-
te da Comissão Nacional de Acompanha-
mento, falou sobre o enquadramento legal 
e constituição da comissão a que preside e 
das suas atribuições no acompanhamento 
e controle da execução dos instrumentos 
legais que definem a colaboração dos ser-
viços públicos com a RNA e dos protocolos 
com as ONG.
Salientou que, passados 10 anos, a falta de 
verbas e a tramitação processual demo-
rada “são problemas que subsistem, com 
agravamento da própria complexidade 
qualitativa”.
O Francisco George, director-geral da Saú-
de, detalhou os tópicos apresentados na 
sessão de abertura, realçando que Portugal 
“é o país mais envelhecido do mundo intei-
ro”, com 20% da população com 65 anos 
ou mais e metade destes com mais de 75 
anos, o que causa problemas no Sistema 
Nacional de Saúde.
Para o director-geral é necessário inves-
tir na saúde ao longo do ciclo de vida e na 
participação dos doentes na produção de 
resultados, como meio de promoção de 
comunidades resilientes. Em resposta às 
questões colocadas no debate, mostrou 
disponibilidade para apoiar os problemas 
específicos das doenças crónicas dos de-
ficientes militares.
Durante o debate o  general Chinto Rodri-
gues, presidente da Liga dos Combatentes, 
falou da actuação daquela instituição no 
âmbito da RNA, através dos seus núcleos.
Na sessão “Intervenção e Boas Práticas”, 
Margarida Marques, do Serviço Social da 
ADFA no Porto, apresentou a equipa mul-
tidisciplinar que integra, evidenciando o 
seu trabalho numa perspectiva holística 
em que “pensa-se no indivíduo como um 
todo”. Destacou a importância de estabele-
cer pontes com a comunidade, sinalizar e 
encaminhar os casos, da intervenção com 
grupos no centro de actividades ocupacio-
nais, num modelo holístico de intervenção 
bio-psico-social que abrange todas as di-
mensões das pessoas.
Daniel Justino, da APOIAR, salientou a ne-
cessidade de implementar as boas práticas 
em todas as organizações, pois são essen-
ciais para que uma sociedade seja mais 
justa e solidária. Disse que para motivar 
as pessoas deve partilhar-se experiências, 
acrescentando que “a APOIAR esteve e 
continuará a estar sempre disponível para, 
em colaboração com as várias entidades 
envolvidas, participar em todas as medi-
das que tenham por objectivo melhorar a 
informação e dar resposta atempada aos 
problemas que afectam os ex-combatentes 
a nível da saúde mental”.
Os representantes da Liga dos Combaten-
tes, António Correia e Carlos Anunciação, 

Manuel Lopes Dias durante a intervenção num dos painéis do Seminário

A ADFA considera que o 
empenhamento do MDN 
neste seminário reafirma 
o compromisso com a 
memória da guerra e das 
justas reparações dos 
deficientes militares
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apresentaram o modelo de rede daquela 
instituição, enfatizando que “as ONG têm 
particulares responsabilidades na procura 
das respostas que o sistema nacional de 
saúde mental não consegue encontrar”.
Para António Correia, a PPST é apenas “a 
ponta do iceberg” de um problema com di-
mensões muito mais vastas. Mencionou a 
falta de apoios e a necessidade de enqua-
drar os voluntários e de dar formação sobre 
a temática da guerra aos jovens técnicos.
Na sessão “Contributo dos Serviços Espe-
cializados para a Qualidade de Vida dos Ex-
Combatentes”, o moderador Jerónimo de 
Sousa, director do CRPG, salientou que as 
ONG não se limitam a reivindicar mas têm 
dado contributos, em redes resilientes, para 
sublinhar o valor da solidariedade entre pa-
res para resolução destes problemas.
Francisco Janeiro, presidente da Delegação 
de Lisboa, defendeu que os ex-combaten-
tes têm de ser ouvidos, o mais rapidamente 
possível, reencaminhando-os com urgência 
para as consultas das equipas multidisci-
plinares. O dirigente afi rmou que “a ADFA 
procura as pessoas e prima por acolher e 
encaminhar os combatentes que precisam 
de apoio”. Esta proactividade esbarra nas 
difi culdades fi nanceiras dos ex-combaten-
tes, “que não conseguem obter a medica-
ção”. Para Francisco Janeiro urge o apoio 
medicamentoso para os que não foram 
qualifi cados.
Abel Fortuna, presidente da Delegação do 
Porto, exemplifi cou que os casos existentes 
foram o motivador para criação do seu pró-
prio empenho quanto ao PPST e defendeu 
que a problemática do PPST nos ex-com-
batentes deve considerar três dimensões: 
médica, psicológica e social.
O dirigente defendeu também “o alargamen-
to do apoio às viúvas e fi lhos dos ex-comba-
tentes e o melhoramento da discussão e 
circuito informativo entre os técnicos” para 
obter respostas mais assertivas.
O apoio ao funcionamento das equipas 
multidisciplinares é uma preocupação, em 
termos de continuidade e de evolução para 
acompanhamento e tratamento de novos 
desafi os, tanto ao nível dos próprios ex-
combatentes, como das suas famílias, nos 
casos de violência doméstica, por exemplo.
A psiquiatra Fani Lopes fez uma abordagem 
sobre os primeiros anos do atendimento de 
ex-combatentes vítimas de PPST. Em 1988, 
teve início o atendimento focado na avalia-
ção e tratamento, com um primeiro grupo 
feito na ADFA.
Afi rmou também que as consequências do 
PPST podem ir até à sétima geração, acres-
centando que nas consultas foram segui-
dos grupos de famílias. A psiquiatra referiu 
que muitos profi ssionais fi zeram estágio e 
aprenderam nestas consultas.
Gielt Algra, do Veteran Institute, da Holan-
da, congratulou-se por “levar algo novo 

SEMINÁRIO INTERNACIONAL

Especial

Zona Comercial – Lago Discount
Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

Sede social
Centro Coordenador 
de Transportes, Sala 1, 
Rua Henriques Nogueira
4760-038, Vila Nova de Famalicão4760-038, Vila Nova de Famalicão

Carlos Amaral Dias referiu que na história “houve uma tentativa de apagamento das suas consequências, de repressão do pensamento, da 
acção e da denúncia dos que foram vítimas de uma guerra brutal”

para casa”, realçando a troca de experiên-
cia que já valorizara no dia anterior, duran-
te a sessão de abertura. Destacou que esta 
experiência vai ser declinada num artigo 
da Revista de Veteranos Holandesa para 
que escreve.
“A solidariedade entre os veteranos não 
deve acabar nas fronteiras”, sublinhou o re-
presentante holandês, acrescentando que 
a “solidariedade foi e é uma questão-chave 
nestas situações”.
O responsável holandês falou também de 
exemplos a nível internacional, no que diz 

respeito à troca de experiências e partilha 
de conhecimentos. Casos como a Noruega, 
Estados Unidos da América, Dinamarca e 
outros foram focados nas suas vertentes, 
realçando-se sempre o benefício do con-
vívio entre antigos camaradas de armas 
como meio para estabilizar relações, mes-
mo até a própria vida, vencendo também 
assim os problemas que a PPST apresenta 
aos militares e suas famílias.
Para a ADFA, o Seminário Internacional foi 
considerado “um sucesso”, valorizando-se 
os contributos de técnicos e responsáveis 

da RNA e os que todos os dias se dedicam 
a acompanhar e tratar os combatentes 
portadores de PPST, nas associações e nas 
unidades de saúde.
Na sessão de encerramento, o presidente 
da DN lembrou a ausência da comunicação 
social, em especial da RTP, “cujo serviço 
público não incluiu a cobertura deste even-
to, o que lamentamos”.
“Esperamos que o que aqui foi divulgado e 
partilhado contribua para melhorar as con-
dições de vidas de tantos homens marca-
dos pelo PPST“, concluem.

A exposição itinerante do Museu da Guerra Colonial esteve na Sede Nacional entre 24 e 28 de Setembro
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Notícias
MDN APRESENTOU DIRECÇÃO DO FUTURO HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

“O HFAR será um pilar relevante do Sistema de Saúde Português”
O ministro da Defesa Nacional, José Pedro Aguiar-Branco, afi r-
mou que o Hospital das Forças Armadas (HFAR) deverá ser um 
“hospital de referência”, promovendo “um acréscimo de efi -
cácia e da qualidade dos serviços e reforçando a capacidade 
operacional de cada um dos três ramos das Forças Armadas”.
No dia 4 de Setembro foi apresentada a nova Direcção do fu-
turo Hospital das Forças Armadas, no Ministério da Defesa Na-
cional, em Lisboa. Na cerimónia da tomada de posse da equipa 
de instalação do futuro Hospital também esteve presente o 
ministro da Saúde, Paulo Macedo.
A equipa que irá instalar o novo hospital será dirigida pelo ma-
jor-general Silva Graça e integra o major-general Eduardo San-
tana, o capitão-de-Mar-e-Guerra Albuquerque Sousa, tenente-
coronel José Vieira e o Dr. Carlos Andrade Costa.
O futuro HFAR tem conclusão prevista para 2014, substituindo 
os hospitais da Marinha, Militar Principal, de Belém e da Força 
Aérea. O Hospital será dividido pelos pólos de Lisboa e Porto. 

Em Lisboa, será o espaço actualmente ocupado pelo Hospital 
da Força Aérea, no Lumiar, que o acolherá.
“Afi nal, 36 anos depois, teremos fi nalmente um hospital mili-
tar único e o mundo não acabou”, destacou o ministro, congra-
tulando-se com a reforma da saúde militar em curso.
O ministro resumiu que “à direcção que agora toma posse o 
que se exige é que, até 2014, garanta que este será, de facto, 
um Hospital de referência” e acrescentou que “o HFAR será 
um pilar relevante do Sistema de Saúde Português, com áre-
as de excelência, trabalhando em complementaridade com do 
Serviço Nacional de Saúde, no que isso possa ser um benefício 
para todos nós”.
Para José Pedro Aguiar-Branco o HFAR será “um caso prático 
de cultura de partilha”, constituindo-se na “melhor garantia de 
que, de facto, aos meus soldados, serão prestados os melhores 
cuidados de saúde, tal como deve acontecer a quem, por voca-
ção e por amor à sua pátria, assume a condição de militar”.

Reunião no HMP
A ADFA despediu-se do director cessante do Hospital Militar Principal, General Almeida 
Duarte, numa reunião realizada naquela unidade de saúde militar, em Lisboa, no dia 29 de 
Agosto.
O presidente e o tesoureiro da Direcção Nacional, José Arruda e Orlando Correia, apre-
sentaram o reconhecimento da ADFA pelo empenho do general nas funções que agora 
cessa e trataram assuntos ainda pendentes, quanto à prescrição de próteses, ortóteses e 
tratamento no estrangeiro.

Audiência no Ministério 
dos Negócios Estrangeiros

A ADFA foi recebida em audiência no Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, pelo ad-
junto Pedro Pinto e pela chefe de gabinete 
Madalena Fisher, no dia 14 de Setembro, 
em Lisboa. Nesta audiência a ADFA esteve 
representada pelo presidente da Direcção 
nacional, acompanhado pelo 1º e 2º vice-
presidentes da DN.
Na audiência a ADFA entregou um dossier 
relativo às matérias de cooperação inter-
nacional dos Antigos Combatentes, “que 
pretendemos partilhar e concertar o esfor-
ço Nacional no âmbito das políticas defi ni-
das pelo XIX Governo Constitucional”, disse 
a DN. 
A Associação apresentou-se nas suas ver-
tentes internacionais, como membro da 
Federação Mundial de Antigos Combaten-
tes e vítimas de Guerra (FMAC), no seio 
da qual tem desenvolvido um trabalho 
constante e sustentado, donde resultou, 
nomeadamente, a eleição nas reuniões 
europeias realizadas em Kiev, de 26 a 28 
de Maio de 2011 e em Oslo, de 16 a 17 No-
vembro de 2011, para coordenar, em nome 
de Portugal, o Grupo de Trabalhos da Eu-
ropa do Sul, no projecto “Amizade além 
Fronteiras” que inclui Espanha, Turquia, 
Palestina, Itália, Grécia, Servia, Albânia, 
Bósnia Herzegovina, Bulgária, Croácia, 
Chipre, Israel, Kosovo, Macedónia, Monte-
negro e Eslovénia. 
Foi referido que a ADFA privilegia o esta-
belecimento e desenvolvimento de acções 
de cooperação e amizade com as organiza-

ções congéneres da Comunidade dos Paí-
ses Lusófonos, tendo celebrado acordos 
com a Associação Angolana dos Deficien-
tes Ex-Militares - AMMIGA, Associação dos 
Combatentes da Luta de Libertação Na-
cional (ACLLN) – Moçambique, Fundação 
dos Veteranos das FALINTIL - Timor-Leste 
e Associação dos Deficientes da Luta da 
Libertação Nacional (ADELLIN) - Guiné-
Bissau, com o objectivo de “melhor de-
fendermos os interesses e protecção dos 
deficientes militares nas áreas do direito 
comparado, da reabilitação e inclusão, no-
meadamente, no apoio ortoprotésico, for-
mação profissional, formação de quadros, 
contando para o efeito com a contribuição 
técnica do Centro de Reabilitação Profis-
sional de Gaia – CRPG”. 
A ADFA falou também do apoio aos Defi-
cientes das Forças Armadas oriundos e 
residentes nos PALOP, realçando o acordo 
de cooperação e amizade com a Associa-
ção dos Deficientes das Forças Armadas 
Portuguesas em Moçambique (ADFA-PM), 
destinado a garantir o desenvolvimen-
to de laços de amizade e solidariedade 
efectiva que unem os deficientes milita-
res, que, no período da Guerra Colonial, 
serviram a Bandeira Portuguesa e, por tal 
facto, “passaram todos a ser credores das 
reparações morais e materiais por parte 
de Portugal”.
A ADFA também apresentou uma proposta 
de criação de uma área dedicada aos anti-
gos combatentes, no âmbito da CPLP.

Tomada de Posse da nova 
direcção do IASFA

No dia 1 de Outubro, o ministro da Defesa 
Nacional, José Pedro Aguiar-Branco, presi-
diu à tomada de posse da nova direcção do 
Instituto de Acção Social das Forças Arma-
das, no Ministério da Defesa Nacional, em 
Lisboa.
Na cerimónia em que a ADFA também es-
teve representada, o governante referiu-
se às Forças Armadas como uma “insti-
tuição determinante e um pilar do Estado 
de Direito Democrático”, onde é possível 
“conciliar aquilo que são os interesses 
particulares legítimos com o superior in-
teresse nacional”. 

O ministro da Defesa Nacional salientou 
ser preciso “estar à altura de dar resposta 
àqueles que se desejam aproveitar destas 
situações para criar instabilidade adicional”, 
referindo-se à actualidade de crise vivida no 
país e acrescentando que “os militares são 
pessoas, são cidadãos e nesse aspecto tam-
bém vivem com essa preocupação. Agora, 
na sua dimensão militar a situação é absolu-
tamente tranquila. As chefi as puderam de-
clarar isso mesmo e que detêm o exercício 
normal de comando e que não há nenhum 
foco de instabilidade em relação à estrutura 
das Forças Armadas”.

CICLO DE CONFERÊNCIAS MDN

“Grandes Temas do Conceito 
Estratégico de Defesa Nacional”
O Ministério da Defesa Nacional está a re-
alizar um ciclo de conferências nacionais 
intitulado “Grandes Temas do Conceito 
Estratégico de Defesa Nacional”, tendo a 
primeira conferência “Portugal, Produtor 
de Segurança Internacional” sido realiza-
da no dia 4 de Setembro, no Auditório 1 da 
Universidade Católica. O presidente da Di-
recção Nacional, José Arruda, representou 
a ADFA nesta conferência.
Sob a presidência do ministro da Defesa 
Nacional, José Pedro Aguiar-Branco, a con-
ferência foi moderada pelo general Lourei-
ro dos Santos e contou com os oradores 
Adriano Moreira e Felipe Pathé Duarte.

O ciclo de conferências tem como objec-
tivo a “promoção do debate público sobre 
grandes temas estratégicos com relevân-
cia para a Defesa Nacional de uma forma 
aberta e dirigido a toda a sociedade civil”.
A conferência seguinte, no dia 10 de Se-
tembro, no Porto, subordinou-se ao tema 
“Portugal e os Desafi os da Segurança Ener-
gética” e contou com as presenças de Bel-
miro de Azevedo, Félix Ribeiro e António da 
Costa Silva. 
As próximas conferências decorreram nou-
tras cidades do país: Funchal (dia 13), Coim-
bra (dia 14), Ponta Delgada (dia 18), Évora 
(dia 19), Covilhã (dia 20) e Braga (dia 24).

Reunião no INR
A ADFA foi convidada pelo Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. (INR, IP) para partici-
par numa reunião realizada no dia 14 de Setembro, na sede do INR, em Lisboa.
A reunião contou com a presença do presidente do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fi ssional, IP, Octávio Oliveira, na sede deste Instituto.
Constou da ordem de trabalhos um ponto de situação em matérias no âmbito do emprego 
e formação profi ssional, entre outros assuntos.
Representou a ADFA o presidente da Direcção Nacional José Arruda.

FOTOS FARINHO LOPES

FOTOS FARINHO LOPES
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O general Fialho da Rosa assina o acto de posse
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http://www.adfa-portugal.com/pt/jornal-elo-digital

Destaque

Os hOmens que falaram aO elO sãO pessOas que enfrentam a vida e as dificuldades da deficiência adquirida aO serviçO da pátria cOm a abnegaçãO dOs 
que aprendem e sentem que O futurO pOde ser melhOr.

ambOs evOcam a luta da adfa em setembrO de 1975, em que participaram activamente, cOmO um pOntO-chave na história da mentalidade pOrtuguesa, na 
afirmaçãO dOs direitOs dOs deficientes militares e dOs deficientes em geral.

Os nOssOs entrevistadOs deste mês sãO pais-cOragem, sãO dádiva de fOrça e de vida, de um amOr que fOi fOrjadO na dOr da deficiência e nO supOrte 
familiar cOm que cOnseguiram ultrapassa-la.

É na reabilitaçãO e integraçãO pessOal, prOfissiOnal e sOcial que se afirmam tOdOs Os dias.

para estes assOciadOs, a vida tambÉm sãO vitórias, na cOnquista de caminhOs rasgadOs na indiferença que parece pairar nOs nOssOs tempOs.

vamOs, atravÉs da sua viagem aO passadO, cOnhecer um pOucO da adfa nestes assOciadOs.

exemplos

assOciadO augustO cOsta ferreira - famalicãO

“NuNca virei a cara à luta”
O associado Augusto Costa Ferreira, tem 
60 anos e falou ao ELO durante uma visita 
ao Museu da Guerra Colonial, em Famali-
cão.
Viúvo e pai de dois filhos, natural de Fama-
licão, o associado contou ao jornal como vi-
veu os anos que passaram entre a ida para a 
tropa e a sua reabilitação, depois de sofrer 
uma deficiência, com uma adaptação mui-
to difícil, após a amputação das pernas.
Serviu na Marinha e, depois de um aciden-
te em serviço, a sua recuperação dividiu-se 
entre o Hospital da Marinha e o Centro de 
Reabilitação de Alcoitão.
Quando regressou à sua terra natal sentiu 
as dificuldades que a deficiência originou: 
em Lisboa era mais fácil andar de cadeira 
de rodas ou com as próteses. A má aces-
sibilidade e a mentalidade da população 
dificultaram muito a sua integração social 
e profissional imediata.
“Ainda hoje sofro com as próteses, quando 
vem o calor, pelo desconforto que as am-
putações geraram”, desabafa. Lidar com 

as mentalidades da sua terra na altura em 
que voltou do hospital significava ter que 
adaptar-se à caridade das pessoas “que me 
perturbava bastante”.
“Cheguei mesmo a dizer à família que dei-
xaria de ir à vila” e chorava de vergonha. 
Outros tempos, em que enfrentar a defici-
ência implicava vencer os obstáculos dos 
estereótipos sociais de então.
Recorda com saudade os enfermeiros que, 
no Hospital da Marinha, “foram muito meus 
amigos: o Marcolino e o Soares”. Naquele 
hospital fez uma longa recuperação dos co-
tos, que gangrenavam.
Nos primeiros tempos, com o ordenado de 
segundo grumete, sem actualização, não 
tinha grande rendimento.
Antes da tropa trabalhava num armazém 
de uma empresa e para lá voltou depois de 
recuperado, apesar das dificuldades origi-
nadas pelas próteses.
Em 1990 enviuvou e ficou com o encargo 
e a responsabilidade de cuidar dos seus fi-
lhos, num esforço permanente.

Em 2000 – ainda não estava concluído 
o seu processo de deficiente militar – a 
empresa fechou e ficou sem rendimentos. 
Chegou a ir à televisão para falar do seu 
caso. “Estava desesperado”, resume.
Em 2003, concluído o seu processo, passou 
a receber uma pensão de Grande Deficiente 
do Serviço Efectivo Normal (GDSEN), bene-
ficiando do estatuto criado pela legislação 
de 1998 e recebendo retroactivos a 1999.
Actualmente, quando não pode andar com 
as próteses por causa das dores nos cotos, 
necessita de ajuda e conta com o filho. “Os 
meus filhos são muito apegados a mim; são 
o meu grande apoio”, realça, emocionado. 
Cuidou dos seus ao enviuvar – o filho com 
11 anos e a filha com 7.
“Nunca virei a cara à luta”, afirma o asso-
ciado com orgulho. E essa luta passou tam-
bém por Lisboa, “com os amigos e com a 
ADFA”, nos primeiros anos da Associação.
Evoca a luta de Setembro de 1975 e lembra 
que esteve na ponte sobre o Tejo, no blo-
queio da linha dos comboios e nas porta-

gens. A ADFA marcava posição no período 
pós-revolucionário e Augusto Ferreira tam-
bém vincou o seu sacrifício. “Dormi várias 
noites em frente ao Palácio de Belém”, re-
corda.
Ao ELO fez um balanço da sua vida, que 
considera de sacrifício mas positiva, gra-
ças à família, aos amigos e à ADFA que, em 
Famalicão, o acolheu em Outubro de 1976. 
“A associação também me ajudou a viver”, 
acrescenta. A partilha e a camaradagem 
são valores que encontrou noutros asso-
ciados.
Num último relance sobre o que a sua ex-
periência pode valer a outros, espera que 
os que ainda nada têm e que vêm à ADFA 
pedindo ajuda, possam receber a dádiva de 
vida que a Associação representa.
Na expressão e no olhar do associado Au-
gusto Ferreira a emoção assoma quando 
se refere aos filhos. “Dediquei-me de alma 
e coração a eles e deixo-lhes o meu teste-
munho de vida, pois não poupam esforços 
para me ajudar”.

coragemde

foto farinho lopes
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Álvaro Moura Martins, 61 anos, reside em 
Guimarães e foi na cidade berço da nacio-
nalidade que o ELO foi ao encontro deste 
associado, grande deficiente e empresário.
Para Moura Martins, o conceito de liber-
dade é estruturante na sua vida. “Sou pela 
liberdade, sou um desalinhado pela positi-
va”, assume. 
A sua actividade de empresário faz com 
que se reparta entre os espaços ligados à 
restauração de que é proprietário, alguns 
no Guimarães Shopping.
Quanto ao seu espírito “desalinhado”, já no 
serviço militar era assim, o que lhe valeu 
alguns castigos. Mas não desistia.
Tetraplégico há 30 anos, praticou desporto 
na juventude, “o que veio facilitar a recupe-
ração”, considera.
A força de vontade com que encara a vida 
fica marcada na forma serena de falar e na 
sua postura calma.
Frequentou a universidade no Curso de 
Engenharia e serviu Portugal, na guerra, 
em Angola. “A minha vida mudou comple-

tamente”, lembra, ao falar na presença da 
filha, que assistiu à entrevista para o ELO.
“Pensava acabar o curso na África do Sul e 
dava aulas na escola primária”, conta, lem-
brando que em Angola percebeu que “não 
estávamos preparados para aquele conflito 
de guerrilha”.
Numa emboscada ficou ferido, com um 
traumatismo craniano, com perda de me-
mória. Ficou nove meses completamente 
imobilizado, no Hospital Militar de Luanda 
e passou depois por Lisboa, pelo Porto e 
por Alcoitão.
Enquanto estava internado, durante a 
agitação da Revolução de Abril e a eufo-
ria da liberdade que o país e Lisboa atra-
vessavam, sentiu-se sozinho no Hospital. 
“Valeu-me sempre a minha mãe, como 
em África”. Os pais foram para Angola as-
sim que souberam que tinha sido ferido. 
A família é para este associado o fulcro 
da sua existência. Em Cascais conheceu 
a mulher, cujo apoio é “determinante” na 
sua vida.

Ao chegar a Guimarães, os comentários 
eram: “coitadinho, tão novo…”
Não se deixou impressionar e nunca teve 
medo da exposição pública. “Saía para o 
teatro, para o cinema, para os fados e até 
para a praia com o meu irmão, sem acanha-
mentos”.
Em 1975 esteve na luta da ADFA, nas por-
tagens. Nessa altura colaborava na tele-
visão. Também esteve no cerco ao Palácio 
de São bento, em Lisboa, e viu as chaimi-
tes na calçada da Estrela. Deixou a cadei-
ra de rodas nos Comandos da Amadora, 
no protesto da ADFA e dos deficientes 
militares.
Profissionalmente manteve-se activo, dan-
do explicações de matemática e física. “Ia-
me encontrando aos poucos”.
A ambição de ser empresário que sentiu 
a determinada altura definiu o seu futuro. 
Vendeu camisas e mais tarde montou uma 
cafetaria e croissanteria. “Houve muitas 
barreiras – há pessoas que se tornam obs-
táculos – mas consegui, pelos meus pró-

prios meios e com a ajuda de pessoas que 
acreditaram nos meus projectos, ter imagi-
nação para ir mais além”.
Sempre pensou que a mentalidade de pôr 
os deficientes em casa não é a solução. A 
solidariedade é para Moura Martins uma 
prática do dia-a-dia: “nunca deixo de apoiar 
quem me procura”.
“O Estado devia ajudar os deficientes que 
têm capacidade e iniciativa para montar o 
seu próprio negócio”, avança.
Para o associado Moura Martins, a força de 
vontade comanda tudo, mesmo nas situa-
ções menos confortáveis. “Sinto que tenho 
um mecanismo de auto-defesa”, confessa e 
acrescenta que se considera “pouco emo-
cional” quanto à guerra. “A nossa revolta 
tem que ser gerida pela nossa mentalida-
de, tais são os efeitos que pode causar”, 
sublinha.
Em jeito de mensagem aos associados, diz 
que “todos podemos atingir um patamar 
superior, pois a vida não acaba na deficiên-
cia”, remata.

AssociAdo ÁlvAro MourA MArtins - GuiMArães

“Considero-me um desalinhado”
foto farinho lopes

AUDITÓRIO
JORGE MAURÍCIO

COLÓQUIOS
EXPOSIÇÕES FESTAS

REUNIÕES DE CONDOMÍNIO

JORGE MAURÍCIO
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A ADFA vem acompa-
nhando as acções em de-
senvolvimento protago-
nizadas pelo Movimento 
(d)Eficientes Indignados, 
que visam a reivindicação 
do aumento das presta-
ções sociais e da reposi-
ção dos benefícios fiscais, 
as quais culminaram com 
uma vigília junto do edifí-
cio da Assembleia da Re-
pública, em Lisboa, no dia 
2 de Outubro.
A ADFA enviou uma men-
sagem ao Movimento em 
que considerou que “a 
melhoria global das con-
dições de vida de todos os 
grupos sociais mais vulneráveis, designada-
mente o constituído pelas pessoas com defici-
ência/incapacidades, será um barómetro fun-
damental para se aferir da elevação do nível 
de justiça social no nosso País”, e expressou 
“toda a sua solidariedade e apoio a esta mani-
festação de cidadania, na expectativa de que 

sejam alcançados os propósitos pretendidos e 
se avance decisivamente para uma sociedade 
mais igualitária e inclusiva”.
O Movimento registou “com enorme sa-
tisfação”, o apoio e solidariedade que a 
ADFA manifestou a todos aqueles que se 
manifestaram em frente à Assembleia da 
República.

Depois de uma boa prestação durante os 
Jogos Paralímpicos Londres 2012, a missão 
portuguesa de atletas que participaram foi 
saudada pela ADFA, que acompanhou a con-
gratulação manifestada pelo Presidente da 
República e pelo primeiro-ministro. Portugal 
alcançou uma medalha de prata e duas de 
bronze, competindo representado por 30 pa-
ratletas.
Os atletas paralímpicos portugueses con-
quistaram uma medalha de prata no Boccia 3 
(Pares mistos BC3), com a equipa formada por 
Luís Silva e José Macedo, com Armando Costa 
como suplente.
Lenine Cunha conquistou a medalha de bronze 
na prova do salto em comprimento F20 (defi-
ciência intelectual) e José Macedo alcançou o 
bronze no Boccia (Individual mistos BC3).
A ADFA cumprimentou, na pessoa do presiden-
te do Comité Paralímpico de Portugal, Hum-
berto Santos, todos os atletas da Delegação 
Portuguesa que participou nos jogos Olímpi-
cos de Londres. “Estamos certos do empenho 

de todos os atletas e a sua elevada vontade 
de superação, honrando o nome de Portugal”, 
afirmava a Associação na altura, reiterando os 
“votos de muito sucesso”.
O Presidente da República enviou uma mensa-
gem à Delegação Portuguesa, dizendo que, “no 
dia em que se encerram os Jogos Paralímpicos 
de Londres, quero felicitar todos os atletas par-
ticipantes, o Comité Paralímpico e respectivas 
equipas técnicas, pela notável representação e 
digna participação nos Jogos Paralímpicos de 
Londres 2012”.
O Chefe do Estado afirmou que “o desempenho 
dos nossos atletas é para todos motivo de re-
conhecimento e de aplauso, pelo que em meu 

nome e de todos os Portugueses quero dirigir 
uma saudação muito especial à delegação por-
tuguesa, enviando uma palavra de incentivo 
para que o vosso exemplo de trabalho e de uma 
admirável capacidade de sacrifício continue a 
frutificar e a provar que é possível ir mais além, 
fazer melhor, mesmo quando se enfrentam as 
maiores adversidades”.
O primeiro-ministro Pedro Passos Coelho tam-
bém já havia saudado os atletas paralímpicos 
portugueses.
“Faço questão de estar presente na cerimónia 
de abertura dos Jogos Paralímpicos de Lon-
dres”, afirmou o primeiro-ministro, na recepção 
à Delegação Paralímpica, na residência oficial, 
no Palácio de São Bento, em Lisboa, naquela 
que foi a primeira vez que a representação por-
tuguesa aos Jogos Paralímpicos foi recebida 
pelo chefe do Governo português.
O governante disse que “se há campo em que 
há importância de nos transcendermos na 
adversidade, nas nossas limitações, é aquele 
em que as pessoas enfrentam limitações de 

natureza física”, sublinhando o esforço “que es-
tes atletas têm de fazer, no seu dia-a-dia, para 
vencer essas adversidades e que é levado ao 
limite quando se entregam à competição para-
límpica”.
O Partido Comunista Português (PCP) emitiu 
um comunicado em que também saudou publi-
camente os atletas, as estruturas associativas 
e o Comité Paralímpico de Portugal, que torna-
ram possível a representação desportiva nacio-
nal nos Jogos Paralímpicos, Londres 2012.
“A importante prestação desportiva foi o co-
rolário de uma forte determinação e perseve-
rança na prática desportiva ao mais elevado 
nível, construída no trabalho diário de atletas e 
estruturas associativas que, vencendo diversos 
obstáculos, tornaram possível a presença de 
Portugal neste importante evento desportivo, 
demonstrando que é fundamental um verda-
deiro compromisso e uma outra atitude das 
entidades públicas no apoio aos atletas de alto 
rendimento e às suas estruturas desportivas”, 
destacou o PCP.

Notícias
Jogos LoNdres 2012

Portugal saúda os atletas paralímpicos

“revoLta do MariNheiros” - 8 de seteMbro de 1936

Dia Nacional da Praça das Forças 
Armadas
A Associação de Praças e o Clube das Praças 
da Armada celebraram o Dia Nacional da Pra-
ça das Forças Armadas, 8 de Setembro, com 
uma cerimónia presidida pelo juiz conselhei-
ro do Supremo Tribunal de Justiça, jubilado, 
Bernardo Colaço, no Centro Cívico do Feijó, 
Almada. A ADFA foi representada pelo con-
selheiro nacional, associado Henrique Men-
donça.
O evento assinalou os 76 anos que passaram 
desde que se deu a “Revolta dos Marinhei-
ros”, em 8 de Setembro de 1936, um “acto 
heróico” de resistência ao Estado Novo em 
que também participou José Barata, também 
presente nas celebrações. O antigo marinhei-
ro de 96 anos foi ovacionado por quantos 
estiveram no encontro, por ser “o último re-
sistente vivo da Revolta dos Marinheiros”.
Homenageando também as gerações de pra-
ças do passado, o representante da organi-
zação aludiu à “grande preponderância que 
detêm na estrutura das Forças Armadas” e 
realçou que as Praças vêem-se “confronta-
das precisamente com a falta da melhoria 
das condições de serviço, a ausência de dig-
nificação, respeito, reconhecimento e valori-
zação profissionais e também a ausência de 
respeito pelo associativismo socioprofissio-

nal, que também a este grupo de cidadãos 
em uniforme lhes está assignado no campo 
dos direitos, liberdades e garantias”.
Falando da “degradação do Estatuto da Con-
dição Militar”, alinhou alguns “incumprimen-
tos” tais como a falta de procedimentos no 
apoio aos militares que sofrem acidentes em 
serviço e a reforma da Saúde Militar, “que 
vem gerando enorme preocupação entre os 
militares face às alterações em curso nes-
te domínio de tão grande relevância para 
o cumprimento da missão militar e que se 
encontra cheia de omissões e de medidas de 
todo em todo compreensíveis”. Os novos cor-
tes e redução do subsistema de saúde, com 
comparticipação do Estado cada vez mais 
reduzida, o novo paradigma nas condições 
de passagem à reserva e reforma e os cortes 
das remunerações, dos subsídios de férias e 
de Natal foram outras preocupações eviden-
ciadas, entre outras.
O responsável considerou que os problemas 
expostos são “desmotivadores para os profis-
sionais que um dia decidiram entregar-se de 
corpo e alma à carreira militar”, afirmando que 
“o nosso espírito militar, o nosso intenso senti-
mento patriótico, a nossa atitude e a nossa pos-
tura merecem mais respeito e consideração”.

adFa participou eM 18 de seteMbro

Acção de Sensibilização 
“Lisboa (In)acessível”

A Associação Salvador realizou, no dia 18 de 
Setembro, a acção de sensibilização “Lisboa 
(In)acessível”, com o objectivo de “alertar a 
opinião pública para as dificuldades que as 
pessoas com mobilidade reduzida enfren-
tam quando circulam pela cidade”. A ADFA 
também participou na iniciativa.
O evento foi incluído no programa da Se-
mana da Mobilidade da Câmara Municipal 
de Lisboa e contou com a presença de 
Fernando Nunes da Silva, vereador da mo-
bilidade, Salvador Mendes de Almeida, pre-
sidente da Associação Salvador e muitos 
participantes que, com ou sem mobilidade 
reduzida, se quiseram juntar a esta causa.
Diversas personalidades foram desafiadas 
a fazer parte do percurso nas condições 
em que o fazem os cidadãos portadores de 

deficiência. Para isso, usaram cadeira de 
rodas ou vendas nos olhos para sentirem 
realmente os constrangimentos que exis-
tem na circulação pelas ruas da capital.
A marcha partiu de Entrecampos com des-
tino ao Campo Pequeno, Cumprindo-se 
esta primeira etapa a pé ou em cadeira de 
rodas. A segunda parte do percurso foi fei-
ta de transportes públicos entre o Campo 
Pequeno e o Saldanha.
“A falta de acessibilidades nas ruas, nos 
transportes e nos edifícios impede muitas 
pessoas com mobilidade reduzida de terem 
uma participação mais activa na socieda-
de”, considerou a organização da iniciativa 
que afirmou que “cabe a todos nós tentar 
mudar esta realidade, sendo por isso a par-
ticipação fundamental”.

“Lisboa Acessível” 
Projecto n.º 131 em votação
A Associação Salvador e várias instituições 
(ADFA, ACAPO, ACA-M, ANACED, APEDV, FPDD, 
Fundação LIGA e Gulliver), apresentaram ao 
Orçamento Participativo da Câmara Munici-
pal de Lisboa o projecto “Lisboa Acessível”, 
que se encontra disponível para votação no 
site www.lisboaparticipa.pt, com o n.º 131.
O projecto destina-se a promover as aces-
sibilidades no eixo Entrecampos - Marquês 
de Pombal, para que se torne “num modelo 
daquilo que deverá ser a cidade do futuro, 
uma cidade inclusiva, mais atractiva, or-
ganizada, agradável para passear e para 
andar a pé, que proporcionará uma maior 
qualidade de vida a todos os cidadãos”.
O projecto prevê a eliminação de barreiras 
à acessibilidade neste percurso, nomeada-
mente: adaptando as passadeiras e as para-
gens de autocarro, removendo os obstácu-
los nos passeios e relocalizando o mobiliário 
urbano e regularizando o pavimento.
A acessibilidade nas ruas, nos transportes 
e nos edifícios potencia uma participação 

mais activa na sociedade. Através do Orça-
mento Participativo, a Câmara Municipal 
de Lisboa dá a oportunidade a todos os ci-
dadãos de votarem, entre 17 de Setembro e 
31 de Outubro de 2012, nos projectos que 
querem ver desenvolvidos nesta cidade.
Para votar, basta aceder a www.lisboaparti-
cipa.pt e registar-se no site (barra azul no 
topo). Após o registo receberá um e-mail 
para confirmação, que pede um clique no 
link indicado. É necessário fazer o login 
com e-mail e password e preencher a ficha 
de caracterização do participante. Depois 
entrar no separador “Orçamento Participa-
tivo” e clicar no botão “Votar”, selecciona-
do “projectos cujo orçamento será de valor 
superior a 150.000€ e até 500.000€”. Pes-
quisar por n.º de projecto e colocar “131”, 
clicando depois no botão “votar projecto” 
abaixo da descrição do projecto.
Para mais informação os interessados de-
vem contactar com a ADFA – 21 751 26 34 
ou edite.machado@adfa-portugal.com.

Movimento (d)Eficientes Indignados

Foto FariNho Lopes

Foto FariNho Lopes
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Escrevem os associados
Um Futuro para a ADFA
O jornal ELO, órgão informativo da ADFA 
desde a primeira hora, no seu número de 
Agosto de 2012 traz-nos notícias que nos 
merecem uma atenção redobrada: uma 
separata informativa sobre uma das ac-
tividades que a ADFA disponibiliza para a 
sociedade civil, e uma reportagem muito 
bem concebida sobre uma reunião de de-
bate subordinada ao tema “ADFA: Que Fu-
turo?”. Sobre estes assuntos, e de critério 
próprio, sinto-me com o dever de dizer o 
seguinte:
Sobre a separata, o jornal ELO prestou 
um serviço altamente prestigiante para 
a ADFA, pelo que está de parabéns, ao di-
vulgar um trabalho já com uns bons anos, 
mas singular e de importância ímpar para 
o País e para a organização através da uma 
Delegação, no caso Famalicão, o Museu da 
Guerra Colonial (MGR), Uma História para 
Contar, para todos quantos intervieram 
para esta obra, o meu grande abraço de 
agradecimento.
Não podia deixar de aproveitar este mo-
mento para sugerir ao jornal ELO que em 
números próximos e com o mesmo fim de 
dar a conhecer outras obras de relevância 
levadas a efeito pela ADFA, também elas 
através de outras Delegações, e possibili-
tasse outras separatas dando como exem-
plos: sobre o CAO (Centro de Actividades 
Ocupacionais, a funcionar no âmbito de 
um protocolo com o Centro Distrital de 
Segurança Social - considerado por esta 

organização como dos melhores no seu 
exercício), onde são praticados Artes 
Plásticas, Educação Física, Informática e 
Terapia Ocupacional, onde, com o esfor-
ço dos seus utentes, dos Órgão Sociais 
locais e nacionais (no caso os Órgãos do 
Porto) e sobretudo dos seus trabalhado-
res, de onde têm saído obras premiadas 
e uma em exposição no Museu da Guerra 
Colonial, posta em destaque na separata, 
tratando-se de um barro em forma de pi-
râmide representativa dos mortos nas ex-
colónias, executado pelo associado Adélio 
cuja deficiência é a cegueira.
Uma outra separata sobre o Centro de Re-
abilitação Profissional de Gaia (C.R.P.G.), 
parceria entre a ADFA, CERCI Gaia e Insti-
tuto do Emprego e Formação Profissional 
(IEFP), focando a sua história, o trabalho 
que tem vindo a desempenhar, quer a ní-
vel nacional quer internacional e o seu 
futuro.
Ainda uma outra separata informativa 
sobre acordos no âmbito da saúde, Rede 
Nacional e Apoio (RNA) e outros servi-
ços prestados pela ADFA, quer dentro 
quer fora dos grandes centros, passando 
pelos trabalhos executados pelos Núcle-
os. 
Outra separata, sobre a FMAC (Fundação 
Mundial de Antigos Combatentes) infor-
mando-nos do que de proveito trazido 
para a ADFA e sobretudo, dos benefícios 
que a ADFA lhes tem facultado.

A outra notícia,diz respeito a uma reporta-
gem sobre uma reunião de debate na Dele-
gação do Porto, atrás referenciada “ADFA, 
que Futuro?”. Também com esta notícia 
o jornal ELO conseguiu trazer ainda mais 
prestígio à ADFA, porque com ele revela 
uma ainda boa forma associativa:
É já adquiridopor todos, que o século XXI 
será o século da sociedade em rede em 
substituição da sociedade em pirâmide. 
Creio que será com este esforço que a 
ADFA terá de contar para que no futuro 
próximo haja discussão.
A propósito, da discussão, gostaria de 
lembrar que no discurso feito por Jeróni-
mo de Sousa, director do CRPG, quando 
disse que este assunto já tinha sido tema 
em Congresso, e que nessa altura não 
sendo cedo, também ainda não era tarde. 
Apraz-me contudo lembrar que no dia 6 de 
Dezembro de 2008 foi feita uma primeira 
reunião, com propostas aprovadas, entre 
as quais uma dizendo que aquela, seria a 
primeira reunião entre muitas. A relatada 
neste referido número do ELO é a segun-
da…
Jerónimo de Sousa também aqui, foi mui-
to claro ao dizer que agora, cedo é que não 
é; contudo, ao afirmar que a sigla ADFA 
quer dizer Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas e não Deficientes da 
Guerra Colonial, tornava o actual modelo 
em situação de esgotamento num futuro 
próximo, ainda para o nosso tempo; lan-

çando um desafio para que alguém pen-
sasse num projecto para um futuro nada 
longínquo e que o apresentasse, na busca 
de situações concretas. 
Ainda dentro das possibilidades de fun-
cionamento das redes já existentes e a 
serem criadas, bem como reuniões de 
associados tendo em vista as propos-
tas feitas pelos associados José Arruda, 
Lopes Dias e Augusto Santos no que diz 
respeito à revisão estatutária, não vira-
da à diminuição de número de elemen-
tos para os órgãos sociais, mas para a 
sua renovação através da possibilidade 
da integração das viúvas e da abertura 
a novos associados oriundos das forças 
armadas e militarizadas, incluindo polí-
cias, explorando a vertente associativa 
em contraponto à sindical, bem como à 
possibilidade da criação de novos canais 
de parcerias e/ou protocolos com outras 
organizações congéneres.
A ADFA através dos meios ao seu alcance, 
jornal ELO incluído, deve fomentar este 
novo tipo de participação associativa, 
instruindo os associados da nova forma 
participativa, ao mesmo tempo que vai 
elucidando a sociedade civil a sua forma 
de actuar e da necessidade dela própria 
apoiar cada vez mais e melhor a intrusão 
da pessoa portadora de deficiência.

Henrique Rodrigues, 
associado n.º 1624
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Últimas
12 DE SETEMBRO - LISBOA

Provedor de Justiça recebeu a ADFA

O Provedor de Justiça, Alfredo José de Sou-
sa, recebeu a ADFA, em Lisboa, no dia 12 de 
Setembro. Representou a ADFA no encontro 
o presidente da Direcção Nacional, José Arru-
da, acompanhado pela assessora jurídica da 
Associação, Helena Afonso. Também estive-
ram presentes, por parte da Provedoria, Lu-
ísa Falcão, da área dos assuntos sociais, Elsa 
Dias, da área dos assuntos fi scais e Armanda 
Fonseca, pela área do direito do trabalho.
A ADFA apresentou o documento “Estraté-

gia para a afi rmação da ADFA hoje, coesa, 
solidária, dinâmica e activa na defesa dos 
seus direitos”, aprovado em Assembleia-Ge-
ral Nacional Ordinária, de 14 de Abril deste 
ano, em Coimbra.
A reunião de trabalho continuou com o co-
ordenador Nuno Simões e com os quadros 
superiores da Provedoria, sendo abordados 
vários assuntos: IRS - não aplicação do n.º 
1, do art.º 12.º, do CIRS, aos pensionistas de 
invalidez, abrangidos pelo Estatuto da Apo-

sentação; Redução de 50% voos de cabota-
gem da TAP; DL 296/2009, de 14OUT; Não 
aplicação do IAS aos DFA, GDFA e GDSEN; 
DL 503/99, de 20NOV; Tramitação proces-
sual; Lar Militar; Abertura prazo para revisão 
processo; Atribuição do ASI aos defi cientes 
com menos de 60%; Inscrição dos pensio-
nistas de invalidez abrangidos pelo EA no 
IASFA; Abertura prazo para as milícias.
A Direcção Nacional considerou que o en-
contro decorreu de “forma positiva”.

Administração Central do Sistema de Saúde
O presidente do Conselho Directivo da Ad-
ministração Central do Sistema de Saúde 
(ACSS) informou a ADFA sobre os meios de 
comprovação para isenção do pagamento 
de taxas moderadoras, referindo que “a Cir-
cular Normativa n.º 36/2011, da ACSS, de 28 
de Dezembro, que veio estabelecer os meios 

de prova a apresentar pelos utentes, para 
efeitos de comprovação da situação de isen-
ção do pagamento de taxas moderadoras ao 
abrigo da legislação em vigor, determina, 
nesta situação em particular, a exibição do 
cartão destinado aos Defi cientes das Forças 
Armadas, emitido pela Direcção de Serviço 

de Pessoal de cada ramo das Forças Arma-
das, junto dos serviços do Agrupamento de 
Centros de Saúde (ACES)”.
A ADFA recomenda aos associados que te-
nham dúvidas sobre esta matéria que con-
tactem a Associação através da delegação 
da área onde residem. 

Notícias
DEFICIENTES EM SERVIÇO
Perante a preparação do próximo Orça-
mento de Estado, a ADFA exige respostas 
sobre os assuntos que estão na ordem do 
dia relativos aos defi cientes em serviço.

CCADFA
Depois da nona reunião do Conselho Con-
sultivo para os Assuntos dos Defi cientes 
das Forças Armadas (CCADFA), realizada 
no dia 9 de Julho, em Lisboa, com o Gru-
po de Trabalho das quais fi zeram parte as 
técnicas jurídica e de acção social da Asso-
ciação, a Direcção da Delegação de Lisboa, 
através dos Serviços Jurídicos, vai promo-
ver uma reunião para debate das questões 
que estão a ser equacionadas pelo MDN em 
relação aos defi cientes militares oriundos 
dos PALOP, para acompanhamento e toma-
da de decisão da ADFA.

DIRECÇÃO-GERAL DO TESOURO 
E FINANÇAS
A ADFA esteve numa reunião com o enge-
nheiro Bernardo Alabaça, vice-diretor da 
Direcção-Geral do Tesouro e Finanças, no 
dia 13 de Agosto, em Lisboa, na qual es-
teve presente o presidente da Direcção 
Nacional, José Arruda, e o presidente da 
Direcção da Delegação do Porto, Abel For-
tuna, e os associados José Cardoso, mem-
bro do Conselho Fiscal Nacional, e Leonel 
Pereira, assessor da Direcção da Delega-
ção do Porto.
A reunião destinou-se a clarifi car a situa-
ção do Prédio Militar 45 (PM45 - Palacete 
da Rua de Francos, no Porto), no âmbito do 
processo que está a ser desenvolvido com 
o Ministério da Defesa Nacional.

DELEGAÇÃO DO MINISTÉRIO 
DA CULTURA DA REPÚBLICA DE 
MOÇAMBIQUE EM VISITA À ADFA
A Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, foi 
visitada por uma delegação do Ministério 
da Cultura da República de Moçambique, 
composta pelo director nacional de Acção 
Artístico-Cultural, Roberto André Dove, 
director-geral do ARPAC-T Instituto de In-
vestigação Sócio Cultural, Fernando Dava, 
e pelo chefe do Departamento de Investi-
gação do ARPAC, Célio Tiane.
A iniciativa decorreu no âmbito da coopera-
ção internacional que a ADFA tem mantido 
com as instituições daquele país africano.

Nos termos das normas estatutárias, a ADFA deverá proceder a eleições para os Corpos Sociais Nacionais – Mesa da Assembleia-
Geral Nacional, Conselho Nacional (lista autónoma), Conselho Fiscal Nacional e Direcção Nacional.
As listas candidatas devem dar entrada no Gabinete dos Órgãos Sociais (GOS) –Sede até às 17h00, do dia 22 de Outubro, do ano 
corrente.
Os actuais Órgãos Nacionais entendem que é necessário dinamizar ao máximo a vida associativa, pelo que alertam os associados 
para a necessidade de nos mobilizarmos todos para se criarem condições ao debate dos grandes temas associativos, passados, 
presentes e futuros.
Para o efeito, a Direcção Nacional convoca todos os associados para participarem activamente na reunião a ocorrer na Sede Na-
cional – Lisboa, no dia 11 de Outubro (quinta-feira), às 17H00.

ELEIÇÕES NA ADFA – TRIÉNIO 2013/2015 • REUNIÃO DE ASSOCIADOS

A história da ADFA, constituída por todos nós, alicerça-se em 
valores de liberdade, participação, cidadania e solidariedade.
Da Guerra Colonial, embora já distante no tempo, fi ca-nos, 
até hoje, a permanente lembrança do sofrimento e sacrifício, 
a inquietude e a fatalidade imposta pelas nossas defi ciências 
e ainda a injustiça da não resolução de muitas situações no 
plano administrativo-legislativo.
Nós também somos a Condição Militar e, naturalmente, cabe-
nos defender os nossos direitos e anseios.
Nós somos determinados, intransigentes, mas responsáveis 
nesta luta.
Ultrapassar as difi culdades e as adversidades é um dever insti-
tucional, acrescido da soma das vontades de cada um de nós, 
por isso temos que refl ectir em conjunto para encontrarmos 
estratégias legítimas, realistas, de que resultem programas de 

acção, tendo como pilares fundamentais: a Coesão, a Unidade 
e a Participação Associativa.
Para a reunião do dia 11 de Outubro de 2012, propomos alguns 
temas que nos devem merecer refl exão, devendo ainda os as-
sociados enriquecer estas propostas com mais temas e con-
tributos:
1. Situação social, económica e fi nanceira do País;
2. Envelhecimento Activo:
 a) Reabilitação e Inserção Social;
 b) Saúde e Produtos de Apoio;
 c) Novo Hospital das Forças Armadas (HFAR);
3. Estrutura de Funcionamento da ADFA;
4. Revisão dos Estatutos da ADFA;
5. Reivindicações.

A Direcção Nacional

TODOS NA SEDE NACIONAL NO DIA 11 DE OUTUBRO ÀS 17H00
O PRESENTE E O FUTURO ESTÁ NAS NOSSAS MÃOS

– A NOSSA CAUSA –ÚLTIMA HORA
DL 296/2009, 14 Out.

Actualização 
de pensões

Na hora do fecho deste número do 
ELO, a ADFA foi informada de que as 
listagens dos DFA já se encontram 
na Caixa Geral de Aposentações para 
aplicação do preceituado no Decreto-
Lei 296/2009, 14 de Outubro.
A Direcção Nacional informou que vai 
entrar em contacto com a CGA para 
saber quando será processada a actu-
alização das pensões dos DFA.
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